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INTRODUÇÃO

Um estudo qualquer sobre a economia baiana 
deve reconhecê-la como integrada em 1זנגז conjunto maior, isto 
é: a Bahia e um Sistema econômico que participa de uma dî  
visão nacional e  ^internacional do trabalho. 0 desenvolv־
mento baiano tem absorvido fortes influências tanto das-iflu 
tuaçôes do mercado internacional, desde o século XVI, como 
das decisões, de políticas econômicas a nível nacional, dei 
xando por isso, âs vezes, de auferir maiores vantagens de 
suas próprias condições internas.

O atual estágio de desenvolvimento da ' Bahia 
é resultante, por um lado, de sua forte integração com • o 
núcleo dinâmico nacional na medida em que a disponibilidade 
de recursos naturais propiciou a formação de um perfil in 
dustrial nitidamente complementar.

. .Por outro lãdo,. a exportação de produtos pri 
mârios para o mercado•internacional mantêm-se significativa 
na formação da renda interna do Estado•. / ,

Na pauta de exportações baianas o FUMO tem 
participação de destaque como terceiro produto mais impor
tante. Nos anos compreendidos pelos períodos 1950/1954, 
1955/1959 e 1960/1973 sua participação média no total do va 
lor exportado foi de 11,6%, 10,1% e 12,3%, respectivamente.

O fato de praticamente a quase totalidade do 
fumo produzido se destinar ao mercado internacional determ^ 
nou um sistema de comercialização interna cuja organização, 
ao lado das características de posse e uso da terra observa

confordas ao longo dos anos no Estado, contribuiu para a



ma,ç^o da, estçutujTA econQn);I,co״sociftl das regiões produtoras.

'̂  A literature e^cistente sobre o produto difun 
de .proposições como; "lavoura decadente", "lavoura de po 
bre quando anteriormente era de rico", "a estagnação do pro 
duto em termos do comércio internacional", "o mecanismo de 
dete.rminação dos preços de cima para baixo", e "o forte vín 
culo entre o lavrador e os intermediários". Ainda segundo' 
os textos, como os preços obtidos pelo lavrador não esta
.riam refletindo os custos de produção, seu"padrão de vida
ficaria prejudicado e a qualidade do fumo se deterioraria.

Dessa forma, o setor de comercialização não 
estaria transmitindo aos produtores incentivos na forma de 
preços razoavelmente estáveis e a níveis remunerativos e a 
X)ferta de fumo não responderia, ou responderia muito pouco, 
ãs variações dos preços. A oferta do fumo seria "inelás־= 
tica" caso se observasse a incapacidade. da produção em cre^ 
cer e se diversificar de forma a atender ao crescimento e ã 
âiversificação da demanda. ,

 ponto central da pesquisa foi verificar se ׳ 0
a organização da comercialização interna estaria contribuin 
do para a rigidez da oferta "em resposta" às variações do 
preço do fumo. Isto se deve à ênfase dada ao setor comer 
ciai nos trabalhos sobre a fumicultura baiana e ao fato do 
comércio internacional do produto ser controlado por um pe 
queno grupo de importadores que, por intermédio de firmas 
exportadoras ligadas aos seus interesses, se relacionam com 
milhares de produtores desorganizados.//

A dissertação foi dividida em cinco partes: 
em primeiro lugar procurou-se caracterizar a atividade fu 
mageira no Estado da Bahia, buscando compreender, principal^



mente, a forma da organização da comercialização e suas con 
sequências na esfera da produção e na performance do produto 
no mercado internacional. No capítulo II expoe-se, resumida 
mente, os modelos de oferta com defasagens distribuídas que 
constituem o referencial teórico para a discussão, logo em 
seguida, no capítulo III, da aplicação do modelo de Nerlove 
â oferta de fvimo na Bahia. No capítulo IV compara-se os r£ 
sultados para a Bahia com aqueles obtidos para o Brasil,como 
■nm todo e para o Nordeste e sugere-se algumas medidas de po 
lítica econômica para a atividade fumageira no Estado. Em 
anexo, de forma resumida, faz*-se .referência: às qualidades e 
tipos do fumo, â sua classificação comercial e Identifica-se 
-os principais municípios produtores.

::̂ sta dissertação teve o incentivo e a orienta 
 ção do Dr. Alberto Rogue üusalem, a quem devo profundo recoי■־
íiíhèeimento. Agradeço, também, a colaboração de várias pes 
^^oas que, de diferentes maneiras, deram fimdamental e desin 
 ’,rteressado auxílio ã esta'pesquisai Walter de Assis Baptista־
'TlSilza Eraga Costa Borba, Gswaldo Barreto, José Luiz Eamponet 
- Sampaio, William S, Saint e Waldemar Covas. Aos amigos do 
rC.M.E., parceiros desta incrível experiência,״meu grande ca 
rinhor.



CAPÍTULO I

CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE FUMAGEIRA NA BAHIA



1) Organização da Produção

1.1 Antecedentes

A produção colonial que se efetivou no Bra 
sil assumiu três características básicas: o caráter raercan 
til-exportàdor, a grande propriedade e a institucionaliza 
çáo do trabalho escravo. A colonia . se organizou interna 
mente de modo a proporcionar, â metrópole, o fornecimento 
de produtos tropicais e metais nobres (Prado Júnior, pág. 
113). Como o tráfico negreiro representava importante se 
'tor do comércio colonial (Novais, pág. 32), há a elabora- 
ção de artigos permutáveis por escravos e marfim: tabaco, 
cachaça e mandioca (Calmon, V. ri, pâgs; 353 e ,354). No ca 
so da Bahia, o fumo assumiu grande importância nas finan- 
ças da colonia e constituía fator determinante da estrutu 
ra econômico-social da região onde se localizava: "... ,.A 
crescentava â área econômica a zona fértil que mediava en 
tre p recôncavo e o sertão; e a formação social, um ele- 
mento tardio: o pequeno lavrador" (Calmon, V.III, pág.923).

■ 0 fumo em folha teve sua produção iniciada 
em na região de Cachoeira. •Encontrando condições natu 
rais favoráveis, a lavoura desenvolveu-se e em 1835 "Mi- 
guel Calmon du Pin e Almeida, no seu estudo sobre o fumo, 
aconselhava o plantio das espécies de Havana è Virgínia"
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visando a obtenção de fumos ■de melhor qualidade (Borba, 
pág. 3 e 4) .

O término do tráfico de negros não repercu 
tiu intensamente na atividade f\1mageira visto que o costu 
me de fumar jã havia se generalizado em todo o mundo. 0- 
correu uma expansão das vendas de tabaco de melhor qualida 
de para a Europa, decrescendo consideravelmente a importân 
cia do mercado africano (Borba, pág..3 e 4). 0 panorama in 
ternacional na época, final do século XIX, com a guerra ci 
vil americana e as lutas da independência cubana, contri 
buiu para a ampliação do mercado europeu para o fumo bra 
sileiro, em sua quase totalidade, baiano.

No início do século a lavoura do fumo, devi 
ào â atuação do setor comercial e financeiro, estava, como 
as outras lavouras de exportação,׳ "nas mãos dos grandes co 
merciantes e indiretamente dos importadores * estrangeiros" 
(Almeida, pág. 63); :"as firmas importadoras, e as de expor 
tação diretamente ligádas ao comércio exterior, interferi

-N.am no cultivo, na fixação de preços e has leis de importa 
ção e exportação do fumo" (Borba, pág. 142).

A importância da Alemanha como principal 
centro importador de fumo acentua-se cada vez mais, const^ 
tuindo-se através de suas firmas em elemento de destaque 
nas atividades econômicas do recôncavo baiano: "A primazia 
da Alemanha foi evidenciada, através de suas firmas e. ban 
COS que desempenharam um papel importante na vida comerei- 
al do Estado, particularraente no Recôncavo, através de fî  
nanciamentos, ,empréstimos, créditos, representações de com 
panhias de seguros e de navegação" (Borba, pág. 143) .
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Sistemas de Produção ־- 1,2

 A atividade da produção de fumo no estado■ ״ t! ׳
da Bahia é desenvolvida por dois tipos de agentes economy 
cos;־ os pequenos lavradores e a empresa comercial^. Tais 
agentes apresentam substanciais diferenças quanto, ã utiM 
zação dos’ fatores produtivos, serviços agrícolas^ , quali 
dade do produto e, consequentemente, mercados de destino.

Enquanto a empresa comercial, em termos raé 
dios no período .1962/1973, ocupou uma área de 64 hectares 
e obteve um preço médio de exportação de cerca de deze^ 
seis mil cruzeiros por tonelada de fumo, os pequenos lavra 
dores utilizaram-se, em média, de 46.500 hectares e o pre 
ço médio de exportação do produto final obtido com o fumo 
por eles cultivado ficou, neste mesmo período, em torno a 
penas de mil e oitocentos cruzeiros por tonelada. A empre 
sa comercial, além de utilizar pequenas •áreas, mantém tra 
balhadores assalariados, faz pesquisas e experimentos vi 
sando xama melhor qualidade do produto e usufrui das diver 
sas alternativas de crédito disponíveis. Como o agente pro 
dutor do tipo comercial responde apenas por uma pequena 
parcela da־quantidade do fumo produzido no Estado, a ênfa 
se deste trabalho recairá sobre os pequenps lavradores.

(1) Apesar de haver ocorrido tentativas de outras compa- 
nhias, atualmente há em operação־ apenas um agente co- 
mercial na produção de fumo, a firma Agro-Comercial Fu 
mageira S/A.

(2) Os serviços agrícolas compreendem: financiamento, fo- 
mento e defesa sanitária, pesquisa e experimentação,co 
mercialização e fiscalização.



12

A lavoura fumageira "de pobre" desenvolve- 
se num sistema de produção e comercialização bastante rl 
gido, apoiado em relações de produção caracterizadas pela 
"meação" e pela "terça". A grande maioria dos fumiculto 
res não detêm a posse da terra e planta em minifúndios ar 
rendados ou em regime de parceria,o que contribui para for 
mas de remuneração não assalariadas (Conder, Tomo-IV, pág. 
31) . O Cadastro do INCRA fornece evidências da■ plantação 
de fumo em minifúndios, de propriedade ou. não do lavra- 
dor, ou em regime de parceria em fazendas de grandes á- 
reas. Enquanto, aproximadamente, metade da prõdúção total 
do Estado em 19 72 foi obtida em pequenas propriedades agrî  
colas de área inferior a vinte hectares, fazendas com mais 
de mil hectares produziram cerca de 16% do. fumo naquele a 
no (V. Quadro 10) .

Observa-se com frequência, que a relação de 
parceria não se estabelece apenas a partir da propriedade, 
da terra por um dos parceiros: se uma pessoa (muitas ve- 
zes, o comerciante dono da venda, ou próprio agente compra 
dor da firma exportadora) possui disponibilidade de recur- 
sos para financiar‘ o lavrador de fumo em seus dispêndios 
cora a lavoura e seu próprio sustento, passa-se à parceria.

Com referência â utilização das terras,como 
se pode depreender das classificações (Mata, Feira e Ser- 
tão) atribuídas ao fumo no Estado (V.Tuiexo I), ha o apro 
veitamento dos mais variados tipos de solo, com sensíveis 
diferenças de clima e índice pluviométrico. A qualidade e 
o enfraquecimento dós solos ao longo do tempo induziram os 
produtores â utilização do adubo de origem animal, o que 
levou ã formação ־■de um sistema boi-fumo em que o gado par
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ticipava como produtor de adubo e,-1nais recentemente, ao 
üsò da torta de mamona e de cacau.

O fimo apresenta grande resistência às cpn 
dições naturais, e sua cultura pelos pequenos־ proprietâ- 
rios e parceiros se localiza junto a outros produtos como 
mandioca, feijão, milho e amendoim, para que estes aprovei 
tem a adubação feita' quando do plantio do fumo (Conder, To 
mo IV, pãg. 84) . A lavoura do fumo possibilita a comple 
mentação do minguado orçamento familiar do lavrador, visto 
que com a venda dos "camanduás" (pequenas quantidades de 
fximo), ele obtêm carne, charque, farinha, feijão, sal, fôs 
foro e cachaça (Ramos, pãg. 53) devido às características 
da comercialização do produto, que serão adiante explicita 
das.

Se, por xam lado, a , lavoura do fumo tem com 
pra garantida e possibilita ao agricultor o adiantamento 
-de adubos e recursos financeiros, por outro, o fumo requer 
-grande quantidade de mão de obra, para a. produção de mudas 
(sementeiras), tratos culturais e beneficiamento. Toda a 
família do lavrador passa a trabalhar visto que suas pr5- 
prias condições e o valor de sua produção não lhe permite 
contratar outras pessoas para as operações necessárias.^

Os quadros seguintes mostram que efetivamen 
te a lavoura de fumo requer mais duas vezes e meia a quan 
tidade de trabalho necessária à produção da mandioca —  
principal componente da subsistência do lavrador —  e a 
predominância do trabalho familiar nas diversas operações 
de seu processo produtivo.
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MÃO DE OBRA NECESSÁRIA EM ALGUMAS 
CULTURAS EM CRUZ DAS ALMAS - BAHIA 

(dias/homem/hectare)

QUADRO N9 1

OPERAÇÃO MAN
DIOCA FUMO AMEN

DOIM MILHO BATATA
DOCE INHAME

1. Preparo do 
Solo 23,5 67 23,5 33 76 ■ 287

2. Advibação 2 2 • • « • • • 5 30
3. Plantio 28 12 20 6 23 10
4. Capinas e 

tratos cu_l 
turais 75 86 23 50 50 70

5 ., Combate a 
pragas e do 
enças 5 46 5 • • • • • • • «  •

6. Colheita e 
beneficia —  
mento 35 70 57 8

/

35 30

T O T A L 168,5 283 128,5 97 189 427

FONTE: SAINT e MENDES, página 9, Tabela n<? 6.
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PARTICIPAÇÃO DO TRABALHO FAMILIAR •
NA PRODUÇÃO DE FUMO EM CRUZ DAS ALMAS - BAHIA

QUADRO N9 2 _

-ÓPERAÇOES FAMILIAR. RENDEIRO DIARISTA

Plantio 87% 5% 8%
Capinas 89% 3% 8%

/
Colheita 91% 3% - 6%

-PONTE: Saint, William S.

. A importância do fumo no Estado pode também 
-ser infèrida através de uma estimativa sobre a,absorção de 
mão de obra por sua lavoura. Como são necessários 283
dias de trabalho, â enxada, de um lavrador para o trato de 
n m  hectare plantado com fumo, a produção.de quase 28 mil 
toneladas em 1972, que ocupou 41 mil hectares, mobilizou’ 
’cerca de 32 mil trabalhadores; isto éi a produção e o in_I 
-cio de beneficiamento do fumo naquele ano absorveu 5,5% do 
número total de pessoas (menibros da família sem remunera- 
ção) alocadas em atividades agrícolas no quarto trimestre 
daquele ano.

Tomando-se o período 1953"1972, em termos 
médios, a lavoura de fumo ocupou 2,65% de toda a área plan 
tada no Estado, gerando uma produção cujo valor represen 
tou 6% dO valor de todas as lavouras da Bahia.
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1.3 - Condições técnicas e serviços agrícolas

Embora refer.entes ao município de Cruz das 
Almas, a partir das informações de William S. Saint pode- 
se compor um perfil dos recursos utilizados peló“ pequéno 
lavrador de fumo em suas atividades: enquanto nenhum lavra 
dor possuía arado, cultivador, grade, trator, carro ou ca 
mionete, alguns possuíam pulverizador (5%), e carroça (8%). 
A maior parte possui aplicador de formicida (57%) e 30% 
dos entrevistados possuía motor a,gasolina. O principal 
instrumento de trabalho é a enxada visto que é a única fer 
ramenta utilizada na primeira limpeza do terreno; ־. sendo 
principalmente utilizada na. preparação do terreno para o 
plantio (87%), ao lado do uso do trator alugado (13%).

A adubação ê feita basicamente com torta de 
mamona (68%) e esterco de curral (22%). Os adubos químicos 
tem pequena utilização (2%), sendo menos significante do 
que a quantidade dos fumicultores que não utilizam nenhiim 
adubo (5%).

Com relação às informações sobre tratos cul 
turais, 98% dos entrevistados não receberam, pessoalmente, 
qualquer orientação de técnicos e nunca fizeram analise do 
solo, enquanto 83% nunca efetuaram visitas a uma das ins- 
tituições (Embrapa, IBF, Emater-Ba, Escola de Agronomia) 
sediadas no Município.

O órgão oficial do fomento —  o Instituto 
Bahiano do Fumo —  e as firmas exportadoras admitem que 
certos elementos prejudicam a produtividade agrícola:

■יו -
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i) as pequenas áreas dispersas dificultam a 
distribuição de informações técnicas,sementes, adubos e 
pesticidas e oneram o transporte e as etapas intermedia - 
rias;

ii) topografia do solo: as diversas irregu 
laridades existentes na área onde o fiimo é plantado não 
permitama utilização de máquinas nas operações de preparo 
da terra, plantio e colocação de adubos e inseticidas;

iii) complexidade da cultura: devido ao ele 
vado número de fases da lavoura do fumo e as diversas eta 
pas de seu beneficiamento, ê necessária a utilização de 
grande quantidade de mão de obra, e de consideráveis esfor 
ços de organização e capatazia, de forma que grandes e mê 
dios estabelecimentos produtores requerem complexa estrutu 
ra administrativa, além dos requisitos ־têcnico-agronômicos,o 
que representa elevada estrutura de gastos e grandes apli 
cações financeiras. Tais condições explicam, em parte, a 
existência de um único agente econômico do tipo empresa co 
mercial produtora.

A oferta dos serviços agrícolas (financia- 
mento, fomento e defesa sanitária, comercialização, pesqui^ 
sa e experimentação e fiscalização) com relação â cultura 
do fumo ê bastante precária.e o principal órgão responsá — 
vel, o Instituto Bahiano do Fumo, não cumpre integralraente 
seus propósitos, exercendo apenas a distribuição de mudas 
e adubos e desenvolvendo -experimentações.

Cora relação.ao crédito institucional, ob-
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serva-se que os pequenos lavradores־, caso possuam a docu- 
mentação de sua propriedade em ordem e consigam oferecer 
perspectivas de rentabilidade (fatores pouco plausíveis) , '׳ 
ainda assim, não se constituem em clientes em potencial, 
visto que o pequeno valor das operações não compensaria os 
custos operacionais dos estabelecimentos de crédito. Em 
Cruz das Almas, da amostra trabalhada por Saint.(pág. 7), 
apenas 6% dos fumicultores nunca receberam crédito, insti 
tucional ou privado, enquanto 75% utilizaram-se de créd_i 
to privado para o fumo e apenas 8% recorreram ao crédito 
bancário.

O crédito ã lavoura, em sua maior parte, ê 
suprido pelo intermediário-financiador, homem de recursos, 
que pelas relações que mantém com os armazéns das firmas 
exportadoras e pelo seu acesso, ás linhas de crédito passa 
a• financiar os fumicultores, tendo como garantia o compro 
misso da venda da futura safra, pu constituindo-se em seu 
parceiro. •

A comparação, a seguir, entre diversos esta 
dos produtores de fumo com relação ao valor dos recursos 
provenientes de crédito bancário aplicados na atividade 
indicam a inexpressividade de tal serviço na Bahia e sua 
não efetivação como mecanismo indutor de melhorias. No ano 
de 1973, enquanto o valor da produção baiana representou 
11% do valor da produção nacional de fumo, o Estado absor 
veu menos de 5% do crédito concedido à atividade.

Quanto â assistência técnica prestada ao 
1'avrador no sentido de melhorar as condições de produção e 
incrementar a produtividade, objetivando também a pbten- 
ção de fumos de melhor qualidade, as atividades que atual 
mente são desenvolvidas pelos diversos õrgãos não satisfa
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COMPARATIVO ENTRE A QUANTIDADE PRODUZIDA 
O VALOR■ DA PRODUÇÃO E O C R É D I T O C O N C E  
DIDO PELO BANCO DO BRASIL NOS PRINCIPAIS 

ESTADOS PRODUTORES DE FUMO EM FOLHA
1 9  7 3

. QUADRO N? 3

PRODUÇÃO
CRÉDITO

PARTICIPAÇÃO %

ESTADOS QUANTI- VALOR נ$:ב0 00,00 PRODUÇÃO
CRÉDITODADE (T) נ$:ב000,00 QÜANTI

DADE VALOR
/■

ALAGOAS 21.773 43.567 7.534 9,33 7,06 8,91
BAHIA 30.216 69.864 4.060 12,95 .11,32 4,80 ..
SERGIPE 3,944 9.120 13.959 1,69 1,48 16,50
M, GERAIS 16.283 48.380 4.677 6,98 7,84 5,53 '
S,CATARINA 47.810 ■131.755 30.292 20,49 21,34 35,81
R.G.DO SUL 81.784 243.953 - 22.573 35,04 39,52/ 26,68
OUTROS 31.565 71.110 1.494 13,52 11,44 1,77
BRASIL 233.375 617.749 84.589 100,00 100,00 100,00

FONTE: DEPDA/ESCAI 
IBGE/EAGRI
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zem. Nota-se relativo abandono da cultura pelo poder pübM 
CO, o que acarreta, destarte, um perigoso círculo vicioso 
que culmina cora a deteriorização do padrão de qualidade 
da espécie Brasil-Bahia.

A iisòaiização dos fardos exportados ê ine 
ficaz, possibilitando a mistura de fumos de inferior quaM 
dade em fardos de tipos superiores e permitindo, a remessa 
de fumos de boa classificação como sendo de qualidade infe 
rior, causando, por um lado», o descrédito da marca e por 
outro lama drenagem de divisas. No exterior, sob'as marcas 
de Brasil-Bahia, Brasil, Bahia, Cruz das Almas, Mata Fina 
e outras, são comercializados produtos que não contém ne 
nh\1ma percentagem de fumo baiano ,o que constitui em perda 
de um dos elementos principais na comercialização: a tra 
dição (pelo padrão de qualidade) e a notoriedade da marca. 
Pode-se citar, inclusive, o procedimento de Cuba que tor 
nou obrigatória a mistura de uma percentagem mínima de fu. 
mo cubano nos diversos produtos.para qva esses pudessem 0£ 
tentar sua marca, mama clara tentativa de impor e preser- 
var a diferenciação de seu fumo, conseguindo, também, au- 
mentar suas exportações.

As condições características da organização 
da atividade fumageira ha Bahia fazem com que, apesar das 
condições favoráveis de solo e clima, o Estado perca impor 
tância no contexto nacional em relação ã área colhida, pro 
dução e produtividade. Na segunda metade da década de 50 
a Bahia detinha cerca de 20% da área plantada e da produ- 
ção■ de fumo em folha do Brasil, apresentando uma produtiva^ 
dade superior *à média nacional. Durante os anos sessenta^ 
ta posição foi deolinando e, no período 19 70/74, a parM
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cipação baiana na ârea plantada e ria quantidade produzida 
reduziu-se a 17% e 12%, respectivaraente, com um rendimento 
por hectare plantado nitidamente inferior ao do país como 
um todo (V. Quadro n915) .

2 - Comercialização

2.1 - Organização e Comercialização

2.1.1 — Identificação dos agentes envolvidos

O sistema de comercialização assume papel 
preponderante no contexto da atividade frrmageira e não po 
de ser tratado de forma independente do comportamento de

(1)todos os agentes envolvidos

A produção do fumo obtida em milhares de pe 
quenas lavouras chega aos armazéns das firmas exportadoras 
através de extensa rede de intermediários, na qual se de^ 
taca o agente. Em geral, os agentes são empregados das 
firmas e, além do salário fixo, recebem uma comissão sobre 
o volume de suas compras. São pessoas estabelecidas - na 
região onde atuam e que possuem .prestígio político e fac_i 
lidades de crédito. Da forma em que está organizado ò si^

(1) A comercialização dò fumo produzido de forma ■ empresa 
rial não foi considerada pois a mesma ê feita pela pró 
pria firma.



22

tema de intermediação, sua. função ê, através da concessão 
de adiantamentos em dinheiro e pelo fornecimento de adubo 
e sementes, garantir para a firma o suprimento de fumo. 0 
agente comprador é, muitas vezes, por conta própria, par 
ceiro do lavrador, seja pela propriedade da terra cedida 
ou pelo empréstimo em dinheiro.

Em algumas regiões produtoras atua o "qui- 
tandeiro”, que se relaciona cora o lavrador através da tro 
ca direta do fumo por gêneros alimentícios. São trocas de 
pequenas quantidades de fumo (os "camanduás"), que depois 
de reunidos são entregues pelo "quitandeiro" ao "partidis 
ta", que as conduz ao representante da firma exportadora. 
É possível que o "quitandeiro" seja também um "partidista", 
ou ainda, o próprio agente do armazém que distribui ao a- 
gricultor o adubo que sera pago no ato da entrega da safra 
(Conder, Tomo V, pág. 20).

Há ainda os especuladores , que adquirem . as 
primeiras colheitas dos lavradores, que não tem como arma 
zenã-la e como financiar seu próprio sustento até o final 
da safra, quando os preços são mais favoráveis. Os especu 
ladores pagam a cotação da safra anterior e operam enquan 
to as empresas exportadoras ainda estão negociando a venda 
do fumo beneficiado da safra anterior.

O setor comercial apres.entou-se sempre em 
mutação, com a saída de firmas .mais antigas e com a entra 
da de novas firmas exportadoras ligadas a "respeitáveis ex 
pressões do comércio fumageiro mundial" (Gesteira,pág. 3) . 
Havia em 1870 seis firmas exportadoras de fumo. Em 1990 o 
peravam vinte e seis empresas, em 1930 o conjunto de ex
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portadores é formado por. quarenta firmas (Borba, Anexo). 
Trinta anos depois observa-se o funcionamento de vinte e 
quatro firmas e, em 1975, vinte-e duas empresas estavam em 
atividade.

i. /
o quadro aseguir mostra que, a despeito de 

um maior ou menor número de firmas exportadoras em opera 
ção, as vendas estão concentradas em um pequeno grupo. Os 
poucos compradores estrangeiros, a partir das relações que 
mantém com as firmas locais, tem possibilidade de estipu 
lar os preços de compra em certo local, considerando os va 
lores que estão sendo pagos em outros centros fornecedores 
concorrentes, atuando em condições monopsonísticas frente 
a produtores desorganizados. (Ritz, pág. 74 e Unctad, pãg. 
549).
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QUADRO N9 4 
ESTADO DA BAHIA

PARTICIPAÇÃO DAS CINCO PRINCIPAIS 
FIRMAS NA EXPORTAÇÃO DE FUMO

r

PERÍODO ־ PARTICIPAÇÃO % N9 DE FIRMAS . 
gOT EXPORT Ar.

Quantidade (a)
1932/36 58 • • •

1937/42 62 • • •

1932/42 57 '

Valor (b)
i960 50 . «  • «

- 1961 49■ • • •

19 62 54 30
19 63 48 35
1964 41 37/ 371965 44
1966 47 36
19 67 43 35
1968 • 45 33
1969 43 34
1970 44 33
1971 39 - 29
1972 50 25
19 73 57 25
1974 49 25
1975 54 22

FONTE: (a) BUREAU DE ESTATÍSTICA DA BAHIA ~ Anuário do Fu
mo na Bahia - 1970/71 

(b) INSTITUTO BAHIANO DO FUMO
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As firmas, exportadoras tem condições de ó 
peraçao bastante favoráveis; seus contatos com os importa 
dores estrangeiros lhes indicam- a quantidade que será de 
mandada,, o preço de compra e a taxa de reajuste no ato da 
entrega, pois os contratos internacionais são feitos ante 
cipadamente.

Interhamente, ê possível fazer uma previsão 
da oferta visto que o fumicultor, para obter o adubo, pre£ 
ta informações sobre o número de pês de fumo que plantará. 
Os agentes podem, assim, inferir a reação dos lavradores 
quanto, ao nível do preço de compra estipulado, era face do 
valor dos demais produtos alternativos, principalmente ,man 
dioca e feijão.

A partir de 1972 observa-se, algumas vezes, 
as mesmas cotações para fumos procedentes de diferentes re 
giões produtoras. O preço "em globo" por arroba (15 kg) de 
fumo, independenté da sua procedência, caso seja estipula 
do, constituiría um desestimulo ã produção de melhores fu 
mos, que seria agravado pelo fato da inexistência de me- 
Ihorias na técnica produtiva, já que as informações têcni 
cas das diversas instituições não tem alcançado os lavra- 
dores.
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QUADRO N9 5 

ESTADO DA BAPI IA
COTAÇÃO DA ARROBA (15 kg) DE FUMO EM FOLHA 

EM TULGUNS MUNICÍPIOS PRODUTORES 
Cr$l,00

ANOS ■
CASTRO ALVES C . DAS ALMAS F. DE SANTANA CORAÇÃO DE MARIi

■MEÍ3ES MESES ־ MESES MESES
JAN MAI JAN MAI JAN MAI JAN MAI

1969 (a) 25,00 27,00 26,00 27,50 — — 15,00 21,50
(b) 25,00 25,52 26,00 26,00 - - 15,00 20,32

1970 (a) 26,00 30,00 26-, 00 28,00 23,00 22,00 23,00 20,00
• (b) 23,92 27,69 23,92 25,84 21,16 20,31 21,16 18,46

1971 (a) 25,00 36,00 25,00 36,00 24,00 35,00 27,00 30,00
(b) 19,38 27,04 19,38 27,04 18,60 26,28 20,92 22,53

1972 (a) 30,00 50,00 33,00 50,00 32,00 50,00 27,00 50,00
(b) 18,72 30,60 20,59 30,60 19,9 7 30,60 16,85 30,60

1973 (a) 55,00 53,00 53,00 54 ,־00 50,00 53,00 55,00 50,00
(b) 27,83 20,09 26,82 20,47 25,30 20,09 27,83 18,95'

1974 (a) 45,00 55,00 45,00 55,00 40,00 50,00 35,00 52,00
(b) 15,80 14,74 15,80 14,74 14,04 13,40 12,28 13,94

1975 (a) 75,00 85,00 70,00 85,00 70,00 85,00 70,00 85,00
(b) 18,00 22,61 16,80 22,61 16,80 22,61 16,80 22,61

Í976 (a) 110,00 150,00 110,00 150,00 110,00 150,00 115,00 140,00
(b) 19,36 16,55 19,36 16,65 19,36 16,65 20,24 15,54

fon t e; i n s t i t u t o BAHIANO D0 FUMO - IBF
(a) Preços correntes.
(b) A preço constante de J^/1969: deflator - índice de pre-
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ços recebidos pelos agricultores na Bahia - Lavoura - 
Coluna 22 - Conjuntura Econômica - FGV.

OBSERVAÇÃO: O plantio do fumo inicia-se entre junho 
e agosto é sua colheita vai ־ de setembro 
a dezembro, estendendo-se, ãs vezes, a ja 
neiro e fevereiro. A comercialização se e 
fetua entre dezembro e junho e a exporta 
çEo, em sua maior parte, ocorre no último 
trimestre. O período das chuvas em cada 
região produtora condiciona tais perío- 

 ̂ dos.
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2.2 - Efeitos do Sistema de •Comeroializaçao

Diversos trabalhos sobre a lavoura do fumo 
apontam graves efeitos sobre o nível de vida dos lavrado 
res decorrentes do sistema de comercialização, que os man- 
têm presos em um ״'círculo de ferro", altamente dependente.

A dependência se manifesta no vínculo da sa 
fra do fumicultor ao armazém, no recebimento dos adubos e 
nos adiantamentos em dinheiro ou em alimentos, na formação 
dos preços e nos níveis e modalidades de remuneração. O 
lavrador por não desfrutar de condições econômicas e finán 
ceiras adequadas vende o fumo no início, da safra quando o 
produto atinge um baixo nível de preço, fato este que pro 
voca e mantém suas precárias condições •de produção que se 
 refletem negativamente na quantidade produzida, na produ״
tividade e na qualidade do produto. :ז

O sistema de comercialização ao assumir a 
concessão de adubos e créditos retrata a inexistência de 
formas de atuação de órgãos oficiais e/ou de cooperativas, 
de modo que é importante refletir até que ponto tal situa 
ção ê consequência ou causa deste relativo abandono e das 
frustradas tentativas dos programas de extensão e fomento.

Ê importante, porém, observar que se por ura 
lado as relações paternalistas existentes entre os interme 
diários e os lavradores constituem uma das causas para o
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atual estágio da lavoura, com uma elevada taxa de explora 
ção do fumicultor, ao mesmo tempo propiciam uma "válvula 
de escape" para o lavrador, suprindo-o de■ renda monetária 
para que ele tenha condições de complementar e equilibrar 
seu orçamento/ via a troca dos "camanduás", enquanto as ou 
tras culturas por ele desenvolvidas, preponderantèmente vql 
tadas para o auto consumo, não chegam ás feiras para sua 
conversão (SUDENE, pág. VI 2) .

•»i

3. - MERCADOS

O fumo em folha produzido na Bahia ê em sua 
maior parte exportado —  menos de 10% da produção total 
é industrializada no Estado. Considerando os valores a 
preços de 1953, o lavrador recebeu em 1952 cerca de dez 
cruzeiros por tonelada de fiamo vendida aos intermediários; 
em 1962 o fumo alcançou o preço mais elevado: dezessete
cruzeiros. Dez anos depois, em 1973 o fumicultor recebeu 
novamente aproximadamente dez cruzeiros pela mesma quant^ 
dade de fumo.

Dentre as diversas classes de fumo produzi_ 
do no Estado, é a qualidade Brasil-Bahia originária da zo 
na da Mata Fina que alcança maior nível de preço. As pecu 
liares características de aroma e sabor deste fumo garan 
tém-lhe um mercado seguro no exterior. Os outros tipos pro 
duzidos, destinados á confecção de charutos e cigarros for 
tes, alêm de competirem com diversos fornecedores, enfren
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tam o problema da demanda mundial de fumo estar se orien- 
tando mais acentuadamente para aquelas variedades de fumos 
claros para cigarros (devido à expansão deste produto) e 
fracos (com menor teor de nicotina e alcatrão) , haja visto 
as companhas publicitárias para atingir'novos -fumantes e, 
em contrapartida, os mecanismos restritivos ao fumo em vã 
rios países do mundo. A mudança de hábito dos fumantes, 
que estão .substituindo o charuto pela cigarrilha, implica 
em uma redução nà demanda de tabaco pois dez cigarrilhas 
utilizara, aproximadamente, a mesma quantidade de fumo de

cum charuto. Há, inclusive, pesquisas para novos .produtos 
para furaar que sejam inócuos a saúde.

A baixa produtividade da lavoura do fiimo na 
Bahia que, ao longo do período 1952/1973 tem, inclusive, 
decaído ê capaz de explicar parcialmente a redução da im- 
portáncia do volume das exportações baianas no contexto 
nacional. Enquanto que no início dos anos sessenta as ex- 
portações da Bahia representavam aproximadamente oitenta 
por cento da quantidade e do valor das exportações brasi- 
leiras, com um preço superior á média nacional, em 19 74 ob 
serva-se uma posiçãp inversa: as vendas do Estado signifi 
caram, apenas, cerca de trinta por cento da quantidade e 
valor éxportado pelo país, com um preço médio inferior.

O declínio da quantidáde produzida por un_i 
dade de área plantada pode, em parte, ter*sido causado pe 
lo deslocamento, observado no período 1952/1972, da lavou 
ra de fumo em direção ã zona da Mata Norte, cujas condi- 
ções edafo-climãticas são menos favoráveis â qualidade do 
fumo (V; Quadro lê) . Tal movimento pode, em parte, ser ex- 
plicado pela utilização, nas zonas tradicionalmente produ



Q U A D RO NV 6
COiMPARATIVO DAS EXPORTAÇÕES DE FUMO E M  FOLHA DA BAHIA E DO BRASIL

QUANTIDADE (t) , V A L O R  FOB (US$1 0 0 0 ,00) E PREÇO MSDIO .(US$mll/t.) 1959 - 1974•

ANOS•
QUANTIDADE (t) VALOR FOB (US$ MIL) PREÇO MÉDIO 

(US$ MIL/t)
BAHIA
(a) BRASIL BA/BR

%
BAHIA
(a) BRASIL BA/BR 

' % BAHIA BRASIL .

1959 20.227 28-050 72,1 12.Í99 15.289 79,8, 0,60 0,54
1960 25.357 '31.268 81,1 15.751 18.579 84,8 0,62 0,59
1961 35 .635 48.212 73,9 21.252 26 .631 ' 79,8 0,60 0,55
1962 30.128 41.067 73,4 18.887 23.602 80,0 0,63 0,57
1963 27 .16 7 43.913 61,9 16.985 24.118 70,4 0,62 0,56

1964 ־ 37.337 59.794 62,4 18.433 28.291. 65,2 0,49 0,47
1965 36.586 55.035 66, !5 18.־ 590 26.226 70,9 0,51 . 0,48
19 66 30.505 45.638 66,8 15.731 21.893 71,9 0,52 0,48
1967' 30.234 44.850 .• 67,4' 14.270 20.260 70,4 0,47 0,45
1968 23.516 38.525 ־61,0 . 12.072 18.869 64,0 0,51 0,49
1969 29.273 47.721 61,3 17.772 , 26.492 67,4 0,61 0,56
1970 26.403 53.539 49,3 16.382 31.195 52,5 0,6־2 0,58
1971 30.713 60.180 51,0 19.202 . 36 .560 52,5 0,62 . 0,61
1972 26.435 63.217 41,8 19.183 46.673 41,1 0,73 0,74
1973 25.992 63.599 40,9 21.563 58.458 36,9 0,83 0,92
1974 29.064 91.451 31,8 27.399 98.989 27,7 0,94 1,08

toM

FONTE: IBGE ־ ANUÃRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL j ■ •'
Bureau de Estatística da Bahia - exportações da Bahia no período 1958/68, inclusi 
ve todos os resíduos
CACEX - Exportações da Bahia (Porto de Salvador) - período 1969/74 
(a) Inclui exportações de Alagoas pelo Porto de Salvador.
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toras de fumo, de-áreas para a citricultura e pastagens.

Apesar do menor rendimento por hectare da 
lavoura baiana com respeito a outros centros produtores de 
fumo de tipo semelhante ao Brasil-Bahia, no comércio inter 
nacional - o fumo baiano obteve um preço médio apenas infe 
rior ao fumo de Cuba e de São Domingos, ' .

O mercado internacional tem-se mostrado fa 
vorãvel ao fumo da Bahia pois sua participação no valor mê 
dio das importações dos principais países consumidores tem 
aumentado, a despeito das condições que caracterizam a ati 
vidade fumageira no E-stado. Entre os anos de 1965 e 1973 
o preço médio que a Alemanha, a Espanha, a Dinamarca e os 
Países Baixos pagaram pelo fumo baiano, em termos de suas 
próprias importações, foi cada vez mais elevado. No caso 
dos Estados Unidos e da França o produto baiano alcançou, 
inclusive, \1m valor superior ao preço médio das compras de 
fumo realizadas por estes país.es.



CAPÍTULO II

MODELOS DE OFERTA COM DEFASAGENS DISTRIBUÍDAS
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1. APRE3ENTAÇÃ0

De acordo com os textos, a lavoura de furno na 
Bahia é "de pobre", não tendo os lavradores alternativas guan 
to ao "que" produzir dado a existência de vínculos com inter 
mediãrios. É possível comprovar tal proposição através da 
estimativa da função da oferta deste produto pelo modelo de 
Nerlove, o qual consiste, basicamente, "em supor que a area 
plantada em determinado ano pode não representar vuna posição 
de completo ajustamento a qualquer que seja o preço que te 
nha servido de base para sua decisão de plantio" (Tachizawa, 
pãg. 212) .

A seguir, desenvolve-se a discussão sobre os 
modelos de oferta com defasagens distribuídas que servem de 
base para a aplicação das considerações de Nerlove sobre o 
comportamento dos produtores agrícolas em seu processo de to 
mada de decisão sobre "o que" e "quanto" produzir.

/■
2. MODELOS DE OFERTA COM DEFASAGENS DISTRIBUÍDAS

Em economia ê comum encontrar-se formulações 
nas quais a variável independente "explica", defasada no tem 
po, a variável em estudo:

B + 32 X=- )1_^2 ■ז־ ••• +

Uma restrição a tal formulação ê que quanto 
mais defasada no tempo estiver a variável independente, me
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noí־ sexã. gua, "influênçia," . Koyck p;çop$s que 03 coeficientes 
diminuam geometricarqente (Goldberge'r, pág: 209) .

סי

'k = sendo k = 0,1,
e 0 <■

então; 3q = 3
= 3X ... 3ĵ

^2 = 3X^ 8! X

Admitindo-se a perda de importância com o tem 
po, a equaçao (1) pode ser reescrita como:

3) =B + 3 3ג ̂ t־2 ־י־  t̂*
Considerando-se a defasagem por um período de 

tempo e multiplicando-se ambos os termos por X, tem-se;
4) X =X + X^$ X^_2 + X^3 X^_3 + ... +

A diferença entre as equações (3) e (4) permi 
te expressar a variável em estudo como;

־ ג V 1 t-1^^ ־ = 

5( = 8 + ג +

sendo I ^ ' = - X

A equação (5) expressa a relação defasada no 
tempo/ admitindo a hipótese de Koyck, de forma muito mais 
simples do que a anterior (equação 1) pois implica apenas na 
estimação de duas variáveis e somente dois parâmetros.

A equação (5) pode ser interpretada como um
modelo de ajustamento da variável ou, alternativamente, po
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de ser considerada, como um modelo de expectativas do valor 
da variável independente. . ־

OFERTA ENVOLVENDO RIGIDEZ A CURTO PRAZO DOS FATORES ־ 2.1

Neste modelo admite-se que a àíteráção no ־ní 
vel de preços implique em mudanças na oferta tanto' a ' longo 
prazo,decorrente da rèalocação dos fatores de pfodução entre 
as utilizações alternativas, como a curto prazo, com a ime 
àiata "resposta" da quantidade produzida.

Considerando que a expectativa quanto ao n̂. 
vel de preços futuro seja estática, isto ê, os preços espera 
dos em t são idênticos aos observados em t-1, a um certo ní 
vel de preços, corresponderá um determinado nível de produ 
ção "desejado":

U'6) y = ט

Porém, o ajuste em direção ao valor desejado 
é gradual: "Entre a decisão sobre "o que" e "quanto" produ
zir e a produção propriamente dita decorre um período relat^ 
vamente longo, e na tomada de suas decisões os agricultores 
terão de reformular expectativas sobre, os preços no momento 
da venda de sua produção. Em segundo lugar, uma vez verifĵ  
cados os estímulos dos preços, não está garantido que a pro 
dução possa reajustar-se imediatamente. A mobilidade dos 
fatores de produção pode sofrer uma série de limitações a 
curto prazo, dificultando a imediata rèalocação dos fatores" 
(Pastore, 1971, pãg. 42).
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Uma relação plaa1sl-vel_ e15±xe; ־ac;pxD-dução: atual 

e o nível de produção. an±exloX' seria.־: que: eui , cada período. o׳ 
nível corrente de produção, e״ ajus-tadõc. co1no_ uinaa proporção- da 
diferença entre a quantidade dese.jada״ para ooperíodo atual 
(atendendo ao equilíbrio de longo: prazo:) e: aaquantidade־ an 
tes produzida. . . .

- ־ 37

_־sendòo 00 <1 -- :6 ־־ -fj. נל I í ~ (ל

iS e  .cx1eáiicd.ien:te3 dèe agústté''j, constantee po‘" נס 
si־tiva determinada, pelas: fatoxess ques condiciónaiir.־ a־ diférença 
entre as elas ticidadea da afèrta^: noo curto: eenoo longo־ prazos
(Nerlove, pãg. 62) . ־/ •V

O ousiderandcD  â . egu açãoo  ( 6 ) ) ttet-í^sea:

^t ^t-1 ^  t̂. ^tt .^ttl^'

8) = et ■t ((i — 65)) /
í . ״ • •

Esta ©t̂ uaçaGD ê iâBÍrtlóaaâl (55)/, naa concepção 
de um modelo de aguste..

A equação ((S)) po33B3 ssrr es.critaacomo־::

8.1) = r s

sendo: r = a5:
s —  (1: —  60;
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feito o ĵustajgentQ, obtêm-se os valores dos 
coeficientes £ e\s gue possibilitam calcular/ respectivaraen- 
te, os "coeficientes de ajuste" de curto e longo prazos:

I
6 = 1 - s

a = 1-s
Caso o coeficiente s não seja significants 

mente diferente de zero (o que implica em 5 = 1)׳ conclui- 
se que o "ajustamento" ê imediato,isto ê, verifica-se inte 
gralmente dentro de um único•período de tempo, e as ofertas 
de curto e longo prazo coincidem. Haveria, então, uma per 
feita mobilidade dos fatores no curto prazo.

Se ô = 1/ pela equação (7) tem-se:

''t - ’'t-i = ׳י t - ^t-1

, ' indicando uma imediata "resposta"■
da oferta, proporcional ao estímulo dos preços Ĉ ide equação
U ) ) .

Se o ’coeficiente'£ for significativamente d£ 
ferente de zero ( o que implica em 6 <1) hã a indicação ־ de 
que a mesma variável no período anterior (  ̂ ® rele
vante no modelo, observa-se, então, ".a importância da intro 
àução da hipótese de ajustamentos defasados na oferta indi. 
cando que de fato existem razões para acreditarmos que as 
elasticidades de.curto prazo são significativamente menores 
que as de longo prazo" (Pastore, 1971, pág, 45) .

A diferença entre as ofertas de curto e de 
longo prazos derivaria de uma relativa imobilidade dos fato 
res a curto prazo "decorrentes de restrições institucionais.
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•OU mesmo do próprio dê ejxyolyinento: eoortômlctx dã,-. região con 
siderada. organizarão: da£̂ prodit4±jríaŝ ־untdádéís ד̂  em fazendas 

^̂ .do tipo familiar, por: eôceraplcc,. embora־, permitaa mobilidade
do trabalho dentro da unxdad־è impfe abgamasv cüí£i־culdades à 
mobilidade do fator en:tre fazendaŝ - Nesse: oasoc,, somente de 
pois de decorrido um período de tempo relativamente longo ê 
que o trabalho poderia mover-se entre- fazend'aâ , alterando o 
perfil das ofertas de curto prazo:"’ (Eastore:,, 19?73-, pág.55).

OFKRTS- ENyObWENCiX' EXPECTATIVA^:2.2

̂ :jjnr. resÊerSicia© ׳  oiêrtas dêe produ-toss agrícolas
Herlove propõe:,, tambSn״ im'; raodMeo à־è3 '''èocpeotiatflváe:’'■, baseado 
em que a realacarãa■ das? fatores pradiitiva^ possam realizar-se 
integralmente dentre de umr. urnLrcco peribdtr és qnes preços es 
perados para a períícalcD nãe: .sê am:! aqdei'ê  mê noss observados 
no■ período) anteri-ar:.. fie dèrcisí^^ sobres cc e . "quanto"
produzir serisaiTi tomaifes? estm fíurç̂ D d&ss preçp® esperados .

GD vadJarr e^rm^adto (hoc sentidro dèe antecipado) de 

P.̂ -̂ -2 é  ffiEtrda::

, ̂  rrv V.t 5:̂ -m F •h ־־ 

eoma as- preços? dos? pradiltâ־  agrícolas flutuam 
amplaraente de períoda para outra,, as? asgricnxltíxres podem con 
siderar parte dessae aditerações? comoc transttecias, admitindo 
que os preços não permaneceriam na^ rrovos nívests por um lon 
go período de tempo. A-. partir' da^ oscilações anteriormente 
observadas,, as agr±cu־Itares: fãrraaria־nr uma idSia? sobre aquilo 
que julgarianr, iinri "trílvelL narraail"’' dõs3 preços reâ^htivas e enca
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t .
Qs desyios em toj;no degte "nXveX normal" como uma com 

ponente transitória no comportamento dos preços CPastore,1973, 
■«t pãg. 6 2) . . •

O valor esperado (ou "nível normal" do preço) 
da variável independente seria formado por:

+ <5 (P^.T ־ P t-!)t־lt-1(14) P*^ = P*

6‘é o "coeficiente de expectativas", de va 
lor positivo, cuja magnitude depende do "horizonte de éx 
pectativas" do empresário, isto e, pelo numero de períodos 
considerados significativamente no cálculo das expectativas.

Caso 6 =0, admite-se que o valor atual da 
variável não exerça nenhuma influência no valor "normal" pre 
visto para o período corrente.• Por outro lado, se 6=1. ,tem- 
-se a expectativa para o período corrente da repetição do me£ 
mo valor da variável no período precedente (Nerlove,pág. 53) .

Combinando as duas ultimas equações tem-se:

a \ j \ - 1  ^  ^ <^t-1 ־ ^*t-1 J t״ + 

’'t ־ a p*t-1 + ^t-i ־ *’*t-1 * ״

então
• 1

(15) = aí + a (1- í) +



Considejr̂ ndo ^ "í־esposta," da oferta ao niyel 
esperado de preços Cequação 13) defasada em um período tem-
se : ־ ־ ■ '

(13.1) - a P

multiplicando-se ambos os termos por (l-ô),

(13.2) (1- 6) = (1 - ô) a P + (1- ô) u^_^

A diferença entre as equações (15) e (13.2)
indica a evolução da variável dependente em um período;/

Ŷ . - Y (1- 6) = tx6 + a (1- 6 ) ' • 6 ־ )1־  )

1-t־ ־־נ> ■5( ״ t - 1 *  "t ^ “

(16) = aS (1- 6) + u ^

sendo: = u^ - (1-6)

A equação acima mostra que a equação (5) cor 
responde, alternativamente, a um modelo de expectativas.

2.3 - MODELO DE AUTO CORRELAÇÃO DOS ERROS

• A equação (5) também poderia corresponder ã 
especificação, de um modelo de auto correlação positiva nos 
erros. A relevância, da variável defasada (Ŷ _ĵ ) no modelo
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seri^ comprometida deyiào a, ç11)is5ã,o de yarriSyei-s,/ utilização 
^ de. "proxis" etc. Istd é, a, estrutura do modelo de Koyck se 

ria espúria dada a existência de xima "relaçãb regular entre 
variáveis contemporâneas" CGriliches) .

O presente modelo ê representado por:

(17) - a + û , onde representa לס efet
to de todas as outras variáveis não explicitadas...

Porem os erros־ estão positivaimente correlaclo
nados;

(18) u^ = p û _ĵ  +

Considerando a variável defasada em um 
do e multiplicando~a por p tem-se:

tl9) P í f l V “ +• ״ ״ t-1
/

A diferença entre (17) e (19) resulta era: 

T^t ־■ P ^t־l = a - a p X^_^ +

- Considerando a hipótese de auto correlação po 
sitiva no resíduo, explicitada por (18) , tem-se:

+ ü.t - ã p + p(20) Yj. = aX, - é

} Esta-, equação tem estrutura idêntica á egua 
ção (5) , exceto pela inclusão da variável independente defa
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.sad̂  em um pexrxodQ de tempo . Então, se no seu ajns 
tamento jresulta gue o coeficiente Ca ־pl de • ê negati 
vo e de valor aproximadamente igual ao produto dos coeficien 
tes de e Yt-1/ haverã indicações para a■aceitação do mode 
lo de auto correlação nos erros como verdadeiro e pelo aban 
dono do modelo especificado por Koyck em suas duas interpre 
tações. alternativas (ajustamento ou expectativa) .



GAPiTULO III

OFERTA DE FUMO NO ESTADO DA BAHIA



% OFERTA DE FUMO NO ESTADO DA BAHIA

1) Variáveis, Deflator, Dados

Com base nas informações sobre.as variáveis 
indicadas em seguida, referentes ao período de . 1954/1973, 
estudou-se a aplicação da equação: y. =3x + X Y + 0"̂
a.  ̂ t־Tl t—1• ta oferta de fumo no Estado da Bahia. Como vimos, esta equa 
ção é representativa de modelos de oferta com defasagens 
distribuídas, com as alternativas possíveis de um modelo de 
ajustamento parcial, de expectativas adaptadas ou, ainda,de 
auto-correlação entre os erros.

A área plantada de f\amo foi considerada como 
variável dependente, em vez da própria produção, pois o pro 
cesso de decisão dos lavradores sobre o "que” e "quanto" 
produzir se refere, em ultima análise, ã áreae, ainda, por 
que tal artifício permite minimizar a interferência de fato, 
res climáticos. Para os produtos agrícolas do Nordeste de 
modo geral, e no caso do fumo particularmente, grande parte 
das variações da produção são decorrentes de alterações na 
área cultivada (Patrick, pág. 85).

Tal aproximação pode distorcer as estimati- 
vas dos coeficientes de elasticidade da oferta do fumo. A>
produção, em determinado,período de tempo,, pode ser expre£
sa por: sendo (q)' a quantidade produzida,(y) 
a área plantada e (h) a produção obtida por hectare cultiva 
do. Como a elasticidade da oferta com relação a ® ^
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soma•das elasticidades da área plantada e do• rendimento
médio, a elasticidade de (Y.) serã idêntica ã elasticidadet
da produção quando (ĥ ) for independente do nível de pre- 
ços do período anterior. As condições técnicas da lavoura 
do fumo no estado, anteriormente consideradas, levam a crer 
que, caso seja positiva, a elasticidade da produtividade 
da terra (ĥ com relação a serã pouco significativa ־(
q . que־ permite considerar ־ a ז ל.׳ ־ elasticidade ■: ■de.
(Ŷ ) como fiel indicadora da reação da quantidade produzida 
(q̂ ) ãs variações dos preços.

/ *V
Foram considerados, também, os preços da man 

dioca e do feijão, devido ãs relações técnicas e/ou comerc^ 
ciais que mantêm com o fumo.

Não foi possível estudar a influência do pre 
ço da torta de mamona (praticamente o ünico adiabo utilizado 
pelo fumicultor) na oferta pois os dados conseguidos refe- 
rem-se apenas ao período 1970/1976. Como as informações re 
ferentes ã remuneração da mão-de-pbra agrícola no Estado 
são disponíveis apenas■a partir de 1966, tal variável tam 
bém não foi considerada no modelo.

Na ausência, para o período 1954/1965, de ín 
dice de preços recebidos, ou pagos, pelos prq,dutores agríco 
Ias na Bahia, utilizou-se como deflator dos preços do fumo, 
mandioca e .feijão, o índice geral de preços, disponibilida 
•de interna (coluna 2) calculado pela FGV . . -

A partir do programa,analítico "Stepwise Li
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near Regression" , contido no 1 130 Statistical System, ■ o 
computador tratou os dados referentes às seguintes variâ- 
veis, para o período 1954/1973;

FUMO; -

YTO •ד ãrea plantada no ano (t); variã-
vel dependente - •

YTl - ãrea plantada no ano (t־l);

YT2 - ãrea plantada no ano (t-2);

PTl - preço do fumo no ano (t־l);

PT2 - preço do fumo• no ano (t2־) ;

b) MANDIOCA;

PMl - preço da mandioca no ano (t־l)'

c) FEIJÃO;

PFl - preço do feijão no ano (t-1);

Resultados ־־ 2

Para a ^nãlise da aplicação dos modelos con 
siderados, uti*lizou-se as variáveis antes explicitadas de 
acordo com as,combinações seguintes, cujos resultados são
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descritos, resumidamente, nas Tabelas 1 e2.

a) Modelo de Ajustamento ou Expectativas

(Variáveis relacionadas)(Equação)

área plantada de fumo no■período cor 
rente (YTO) e no período anterior 
(YTl) e preço do fumo no ano anterior 
(PTI)

area plantada de fumo no período cor 
rente (YTO) e no anterior (YTl) e pre 
ços do fumo (PTI) e da mandioca (PMl) 
no ano anterior

ãrea.plantada de fumo no período cor 
rente (YTO) e no anterior (YTl) e pre 
ços, no ano anterior, do fumo (PTI) e 
do feijão (PFl)

area plantada de fumo no período cor 
rente (YTO) e no anterior (YTl) e pre 
ços, no ano anterior, -do fumo (PTl), 
da mandioca (PMl) e do feijão (PFl).

b) Modelo do. Teste dos Erros

(Variáveis relacionadas)(Equação)

área plantada de fumo no período cor
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rente (YTO) e no anterior (YTl) e pre 
Ç0S do fumo no ano anterior (PTl) e 
defasado em dois períodos (PT2).

3 - Discussão dos Resultados

Como facilmente se observa da Tabela 1, a 
versão simples do modelo proposto por■Nerlove (relacionando 
YTO, YTl. e PTl) quando aplicada a oferta do fumo em folha 
na Bahia conduz á um coeficiente de determinação pouco ex- 
pressivo: 41% com o teste F da hipótese de relacionamento 
entre as variãveis significativo ao nível, apenas, de 5%.

Quando são introduzidas outras variáveis, as 
correlações tornam-se mais. fortes, alcançando um, poder de 
explicação bem mais elevado, acima de 50%. . ׳

Considerando-se,alêm do preço do fumo, os 
preços da mandioca e do feijão também defasados em um perío
do, obtêm.se coeficientes de correlação múltipla (R = 0,85)

~ 2e de determinação (R .= . 74%) bastante expressivos, sendo o 
relacionamento entre as variãveis altamente significativo ao 
nível dê 1%.

É interessante notar’que os resultados obt_i 
dos não são incompatíveis com as características da Iqvoura 
fumageira no E'btado da Bahia.

As relações positivas entre seu preço e a é
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rea .plantada de fumo qualificam a mandiocultura como lavou 
ra não concorrente com a do fumo, o que condiz com o fato 
de, tecnicamente, ser recomendado seu plantio em consórcio 
com o fumo .

RESULTADOS .DA APLICAÇÃO DO MODELO DE DEFASAGENS
d i s t r i b u í d a s ã oferta de f u m o e m fol ha n o  esta
DO DA BAHIA

TABELA 1'

/
VARIÁVEIS-

COEFICIENTES.DAS EQUAÇÕES (a)
(1) . (2) (3) (4)

Área plantada de fu 
mo no ano (t-1):YTl 0,64 

(0,60)
0,56 

. (0,61)
0,79

(0,69)
0,73

(0,76)
Preço do fumo no a 
no'(t-1): PTl 633,46

(o,,35)
602,99
(0,39)

1060,47
(0,52)

1105,51
(0,65)

Preço da mandioca 
no ano (t-1): PMl ; ' 20.748,96 

- .(0,54)
״ /

23.414,66
(0,67)

Preço do Feijão no 
ano (t-1): PFl  ־ 2564,63

־־)0,44(
- 3041,62 

(-0,61)

Constante 8.697,31 6.074,77 10.367,92 7.719,18
Coeficiente de de-

~ 2terminação: R 0,41 0,58 0,53 0,74
Coef. de Correlação ' *
múltipla: R 0,64 0,76 0,72 0,86
Teste F:
valor calculado (b) 
valor critico a 5% 
valor crítico a 1%

6,01 
3,59 
6,11 '

7,49
3,24
5,29

5,91
3,24
5,29

• 10,58 
3,06 
■ 4,89

(S (c) 0,36 0,44 0,21 0,27
Observações : a) os números entre parêntesis são os coefi
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cientes de correlação parcial entre a va 
riãvel explicativa e a variável dependen 
te (YTO). •

b) Os valores do teste F são dados pelo pro 
grama do computador ao testar a hipótese 
do relacionamento entre as variáveis. Os 
números logo abaixo indicam os valores 
críticos calculados a partir do número de 
graus de liberdade da regressão e do er- 
ro.

c) (S ê o coeficiente de "ajuste" que indica
râ as diferenças entre as elasticidades
de curto e longo prazo.

Por outro lado, os coeficientes negativos re 
ferentes ao feijão qualificam-no como produto competitivo 
ao fumo. ■

Tais fatos revelam, que o lavrador toma dec^ 
soes considerando a complementariedade (alguns fatores, a 
terra e parte dos adubos, são comuns aos dois produtos) e a 
competitividade (a receita a ser obtida pela lavoura de pro 
dutos alternativos) entre os produtos.

Consideramos que os coeficientes obtidos- de 
vam ser interpretados como componentes do modelo de ajusta 
mento parcial da oferta pois a variável YTl (área plantada 
de fumo no ano t-1) ê a mais forte do modelo. 0 coeficiente 
de correlação parcial entre YTl e a variável dependente, 
área plantada no período corrente (YTO), mostrou-se elevado 
(acima de 60%) e sempre superior aos coeficientes das de-
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reais v.ariãveis independentes.4̂

A equação (4), que proporcionou alto grau de 
deterreinação (74%), determinou para o (6) um valor de 0,27, 
ejípressando a viabilidadé de se considerar a hipótese dos a 
justamentos parciais "em resposta" ãs variações dos preços. 
Assim sendo, haveria relativa imobilidade dos fatores de 
produção, a curto prazo, e a elasticidade da oferta de lon 
go prazo seria significativamente maior do que a de curto 
prazo.

Conforme a caracterização feita, o fumicul- 
tor efetiva a produção em sua propriedade ou em regime de 
parceria, utilizando mão de obra predominantemente familiar, 
core quase nenhum equipamento e instalações, sem usufruir 
dos serviços agrícolas e em pequenas, areas- cultivãveis com 
solos de baixa qualidade. Tais condições •seriam capazes de 
reduzir a mobilidade dos fatores no curto prazo.

Admitir que o modelo de defasagens distribuí 
das aplicado ã oferta do fumo em folha têm a forma estrutu 
ral de um modelo de expectativas adaptadas, obrigaria consĵ  
derar que a realocação dos fatores possa efetivar-se dentro 
de um ünico período de tempo e que os preços esperados em 
determinado ano (t) não sejam os mesmos verificados no ano 
anterior ít־l). Acreditamos que o comportamento dos produto 
res frente aos agentes das firmas exportadoras e as demais 
características da lavoura fumageira excluam a possibilida 
de de aceitar que os agricultores, mesmo que orientados por 
seus parceiros, tenham condições de formular noções sobre׳ 
preços "permanentes" (ou: "esperados" ou "normais") e alte 
rações transitórias observadas.



A implicação decorrente desta hipótese de 
que o efeito derivado de um aumento de preços verificado em 
um período de tempo (t) se esgotaria em um único perIodo,de 
terminando, apenas, uma alteração na produção do período 
posterior, seria aceitável, visto que o plantio e a colhei 
ta do fumo ocorrem com poucos meses de diferença.

4 - Algumas Limitações

Os modelos de oferta com defasagem distribu^ 
das foram aplicados utilizando-se o método dos mínimos qua 
drados e dentro da suposição de que os resíduos das funções 
estimadas sejam serialmente independentes.

A existência de auto-correlação nos erros
foi testada considerando à variável preço defasada em dois
períodos (PT2). O coeficiente de (PT2) apresentou-se nega
tivo e diferente do produto dos coeficientes de (YTl) e
(PTl) . Esta estimativa apresentou \m baixo coeficiente de 

~ 2determinação (R = 44%) sendo o relacxonamento entre as va 
riáveis significativo somente ao nível de 5%.



54

Do exposto, pode-se ’aceitar a pao ocorrência 
dè auto-correlação nos resíduos, ve.rif icando-se, assim, a 
aplicação para a oferta de fumo na Bahia pelos pequenos la 
vradores, do modo de defásagens distribuídas, na forma de 
ajustamentos parciais.

0 gráfico 1, a seguir, mostra a aderência do 
modeló de oferta com .ajustamentos parciais aos dados obser 
vados.

A precisão dos resultados ficou prejudicada 
pela ausência, entre as variáveis explicativas, das informa 
çoes referentes aos custos dos insumos, torta de mamona e 
mão de obra. Verificou-se a importância de tais variáveis 
utilizando-se a remuneração media da .mão de obra agrícola 
na Bahia, disponível a partir de 196 6 e o preço da mamona 
em baga, a partir de 1959 pois a indústria fornecedora de 
torta de mamona instalou-se em 1958. Quando se considera o 
preço do fumo defasado em um período, em termos do preço da 
mamona em baga, a dispersão entre os pontos do gráfico re- 
presentativo da sua oferta ê menor do que a observada quan 
do são considerados, apenas, os valores referentes ao pre 
ço deste produto e a área plantada. Os gráficos representa 
tivos do preço relativo do fumo com respeito aos insumos 
expressam, claramente, a inclinação positiva de sua oferta. 
(V. gráficos 2, 3, 4 e 5).

Tais observações indicam que, caso fosse 
possível a inclusão das variáveis representativas do custo• 
de produção no ajustamento feito para o período 1952/1973, 
este seria mais preciso.



55
ד..'..:

Tabela n9 2 ־

RESULTADOS DO TESTE DE AUTO CORRELAÇÃO DE ERROS 
NO MODELO DE OFERTA COM DEFASAGENS DISTRIBUÍDAS

VARIÁVEIS Coeficientes da 
Equação (5) (a)

Área plantada no ano (t-1);YTl 0,74
'■'׳ (0,62)

Preço no ano (t-1); PTl 977,52
(0,39)

Preço no ano (t-2); PT2 - 519,87
(-0,21)

Constante 6.673,54
1

2Coeficiente de Determinação:R 0,44
Coeficiente de Correlação Mül-
tiplo: R 0,66
Teste F valor calculado: (b) 4,19

valor crítico a '5% 3,24 .
valor crítico a 1% 5,29

OBS.; Sobre o significado de (a) e (b) ver Tabela 1,
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À marcação em grafico dos valores referentes 
ã ã1־ea plantada pela firma comercial e o preço relativo do 
fximo com respeito ã mamona em baga, embora dispersa, sugere 
uma oferta positivamente inclinada. Tal dispersão ê menor 
do que as observadas quando,são relacionados os preços me 
dios de exportação• com a ârea e o preço do fumo em termos 
da remuneração da mão de obra e a área. (V. gráficos n?s 6, 
7 e 8)' . -

5 - Elasticidades da Oferta

Como as variáveis foram expressas na escala 
aritmética, as estimativas dos coeficientes de ®

na equação:

V יי + ® 
onde: r = 6 ^ e s׳ = ( l - 6 i

indicam as declividades das ofertas de curto prazo (r) e de 
longo prazo l̂ r / (1-s)̂  . A partir delas as elasticidades po 
derão ser calculadas em qualquer ponto da função.
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TABELA 3

COEFICIENTES DE ELASTICIDADE DA 
OFERTA DE FUMO EM FOLHA NO ESTA 
DO DA' BAHIA

COEFICIENTES Equação (4)
-  ----------—

r = <̂ (5 1.105,51
ŝ= )1 ־ 6( 0,73

(l־s) 0,27
r/(l ־ s) 4.094,48

PTl/YTO (a) 0,00026

Elasticidades '
b) curto prazo 0,287

longo prazo 1,064

Observações - a) media do preço do fumo do ano (t-1) : PT1 =
11,38 Cr?/t
media plantada de fumo no período corren
te: YTO = 43033 ha

b) as elasticidades foram calculadas nos pon 
to^ médios das funções.



CAPÍTULO IV

CONSIDERAÇÕES FINAIS



59

Os resultados obtidos mostram que a oferta de 
fumo na Bahia apresenta "resposta" âs variações de preços, 
conclusão semelhante.à de Pastore em sua pesquisa sobre a 
oferta do produto no Brasil e no Nordeste.

QUADRO N9 7

ELASTICIDADES DA OFERTA DE FUMO

LOCAL COEFICIENTES DE ELASTICIDADE
Curto Prazo , Longo Prazo

BAHIA 0,287 1,064
BRASIL (a) 0,109 0,201
NORDESTE (a) 0^520 0,700

OBS: (a) Pastore (1973) páginas 97, 155 e 99.

Tais resultados indicam, apesar das deficien 
cias estatísticas, que a oferta de fumo na Bahia ê positiva 
mente inclinada com relação aos preços, sugerindo que os la 
vradores agem racionalmente,.tomando decisões sobre "o que" 
e "quanto" produzir com base era critérios próximos ao da ma 
zimização dos lucros.

Apesar da lavoura fumageira "responder" aos 
estimulos de preços, sendo sensível ao mercado, tais caracte
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rísticas nao foram capazes de possibilitar a absorção de no 
vas, tecnologias pelos lavradores e dé melhorar a qualidade 

.de seu padrão de vida "יי׳

O comportamento "racional" do fumicultor po 
deria, ainda, ser testado através de pesquisa sobre a efici 
ência na alocação dos fatores-que estão disponíveis, conside 
rando seus preços e os conhecimentos que são aplicados nos 
tratos culturais. Outro tema a ser abordado é o da taxa de 
retorno da utilização de fatores produtivos mais modernos, 
os quais embora mais eficientes, teriam seu uso limitado de 
vido a seu preço ser, do ponto de vista do fumicultor caren 
te de recursos, bastante elevado.

נ<

Ao lado de tais questões, que procuram colo 
car em prova a aplicação dos supostos da Teoria Economica no 
comportamento dos lavradores, ê necessário o entendimento das 
questões inerentes ã estrutura social da atividade fumageira, 
de forma a perceber, entre outras, as influências determina 
das na esfera da produção pela distribuição da propriedade da 
terra e da organização do setox comercial, o qual pelos re 
sultados obtidos e pela performance do produto no mercado in 
ternacional, não impede a "resposta" da produção agrícola ao 
comportamento e diversificação da demanda.

A relação entre os preços médios das exporta 
ções de fumo e os preços médios recebidos pelos lavradores, 
no período 1954/1973, apresentou imi valor médio de 1,85,isto 
ê: o preço de exportação é quase o dobro do recebido pelo fu 
micultor (V. Quadro n9 8 ) . Está diferença ê explicada pelo 
valor adicionado durante as etapas de beneficiamento, proces 
sadas nos armazéns, e as despesas administrativas, finance^ 
ras, tributarias e de exportação a cargo das firmas exporta
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doras. Uma parcela deste diferencial representa os . efeitos 
sobre o setor da política comercicil brasileira e as pr5prias 
expectativas do exportador quanto ao comportamento do merca 
do internacional, visto que a transmissão de incentivos de 
preços ê condicionada pelos elementos de risco das empresas.

No período 1967/1972 a relação entre o preço 
FOB e o recebido pelo lavrador apresentou menor variação do 
que a observada anteriormente, o que indicaria que. o setor 
comercial transmitiu aos produtores preços um pouco mais es_ 
tãveis (V. Gráfico n9 9 ) . É ,importante conhecer as razões 
das flutuações observadas no período 1954/1965 pois’ estas 
são bastante significativas: a relação entre os preços al 
cançou valores entre os extremos 1,12 e 2,69.
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QUADRO N9 8
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MSDIOS DE EXPOR&ÃO 
(Pa־) , DOS PREÇOS RECEBIDOS PELOS LAVRADO 
RES (Pf) E ־DA RELAÇÃO ENTRE AMBOS.(Px/Pf)

1954/1973

Px/PfPREÇO MÉDIO DE PREÇO MÉDIO RECEBÍANO
׳ E>R>ORTAÇÃO (Px). DO PELO LAVRADOR (Pf) ' . ־ ־■ ־

19 54 16 10,33 1,55
19 55 19 10,42 1,82
1956 21 10,32 2,04
1957 17 8,97 1,90
1958 18 16,12' 1,12
1959 19 16,40 1,16
1960 28 15,72 1,78
1961 26 15,34 1,70
1962 28 17,04 1,64
1963 24 11,10 2,16
1964 18 13,20 1,36
1965 22 ־ 10,44 2,11
1966 17 6,31 2,69
1967 15 7,75 1,94
1968 . 20 9,48 2,11
1969 19 9,78 1,94
1970 19 9,44 2,01
1971 17 9 ,03 1,88
1972 21 11,15 1/88
1973 22 9 ,94 2,21

OBS: Ã preços constantes de 1953 (Cr$l,00 p/T)
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A utilização do modelo de Nerlove para a est^ 
mativa da oferta do fumo propicia critérios para a discussão 
de medidas de política economica, como fixação de preços e 
concessão de subsídios, para a atividade fumageira na Bahia. 
Os resultados demonstram, como foi dito, a reação dos fum^ 
cultores ãs variações de preço, de forma que estímulos econo 
micos teriam como consequência o incremento da área plantada, 
maior absorção de mão-de-obra e ainrento de produção.

Como a Bahia não detém poder monopélico no 
mercado internacional, haja visto que suas exportações para 
os principais países cons\1mido*res do fumo baiano são pouco 
significativas (V.Quadro n9 18) , a imposição de tarifas ã ex 
portação do produto não seria recomendável, pelo contrário,a 
concessão de estímulos que conduzissem ao aumento de produ 
ção não causaria a queda do preço do produto e, consequente 
mente, não ocorreria a redução da renda dos fumicultores.

Caso os níveis de preço no comércio intern^ 
cional reflitam a eficiência dos centros produtores, a expan 
são das vendas baianas s5 seria poSsível através de preços 
mais baixos. Assim sendo, tornam-se necessárias certas med^ 
das nas áreas de produção e comercialização para tornar p0£ 
sível a redução de custos e, ao mesmo tempo, o aumento v. da 
produção.

Os serviços agrícolas, especialmente pesquisa 
e assistência técnica e financeira, devem ser intensificados 
enquanto são necessárias medidas para reduzir o custo dos im 
plementos agrícolas. A extensão para os־ lavradores de infor 
mações quanto á epoca adequada de plantio, preparação de se 
menteiras e ãs otapas de beneficiamento, poderia ser efetiva 
da sem grandes despesas adicionais pois já há bom nível de
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conhecimento sobre os tratos culturais que devem ser dispen 
sados à fumicultura. O acesso dos lavradores aos insumos a 
preços reduzidos se constitúiria em estimulo à utilização 
de tecnologia mais moderna. A possibilidade de aumento da 
produtividade das lavouras que.utilizam melhor técnica aumen 
taria a receita proporcionada por hectares plantado de f\1mo.

Â disponibilidade de fundos fincinceiros para 
crédito à produção e comercialização poderia se acrescentar, 
vantagens fiscais ãs firmas beneficiaàoras e exportadoras se 
melhantes ãs concedidas aos produtos manufaturados exporta 
veis. Os benefícios concedidos não causariam impacto sobre o 
nível interno de preços pois a quase totalidade do fumo baia 
no ê exportada.

Os estímulos relacionados tornam-se, inclus^ 
ve, imprescíndiveis quando se observa que os ajustamentos da 
taxa de cambio não tem sido suficientes para igualar a taxa 
interna de inflação com a taxa de inflação das principais na 
ções que comerciam com o Brasil. A taxa de cambio supervalo 
rizada reduz a competitividade do fumo baiano no comércio in 
ternacional, diminuindo, portanto, o volume de divisas que 
poderia ser obtido.



ANEXO I

QUALIDADES E TIPOS; CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL DO 
FUMO; IDENTIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES.
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. QUALIDADES E TIPOS; CLASSIFICAÇÃO COMERCIAL DO FÜMO; IDENTI 
FICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PRODUTORES.

A maior parte dos fumos cultivados no mundo é 
da espécie Nicotiana Tcibaciim. L. As folhas de fumo ap5s o 
seu beneficiamonto (secagem e fermentação) são utilizadas pa 
ra a fabricação de cigarros, cigarrilhos, charutos e fumos 
para uso em cachimbos, para mascar (fumo de corda) e para a£ 
pirar (rapé) .

As diversas variedades existentes podem ser
agrupadas como:

*tK׳

fumos suaves: Sumatra,. Havana, Brasil- 
Bahia, Florida, Cuba (Vuelta dei Abajo) , 
Conneticut, Maryland;

i)

ii) fumos amarelos: Burley, Amarelinho, Vir
gínia Bright e Santa Cruz;

iii) fumos fortes: Kentucky, Criollo, Goiano.

Na manufatura do fumo, dependendo do tipo ou 
marca comercial do charuto, cigarro ou cigarrilha, são combi 
nadas diversas variedades de fumo para dar ao artigo as carâ  
terísticas especiais de apresentação, aroma e sabor exigidos 
pelos fumantes. Os charutos e cigarrilhas utilizam três ti 
pos de fumo diferentes que correspondem as suas três partes: 
a tripa ou bucha, a sub-capa ou capote e a capa. A tripa é

ma parte central constituída por folhas pesadas que queimam 
bem e têm aroma׳ e paladar agradáveis. Para melhor comercia
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. lizaçao do produto a folha de fumo utilizada para a capa de 
ve queimar bern, ser uniforme, ter nervos finos e ter colora 

^ ção uniforme e agradável.

A cultura do fumo apresenta grande resistên 
cia às condições naturais de modo que a atividade fumageira 
se desenvolve em quase todos os municípios da Bahia, o que 
resulta em uma produção não hemogêna, bastante específica à 
cada região de acordo còm suas características de clima e so 
lo.

Além das condições técnicas de seu cultivo, a 
• qualidade das folhas de fumo depende das condições climãti 
cas (precipitação pluviomê trica, umidade relativa do ar, tem 
peratura, luz e ventos) tanto na fase dos tratos' culturais, 
quantlo nas etapas de beneficiamento. Suas principais carac 
terísticas - forma, tamanho, cor, textura, sabor, aroma,
elasticidade e combustibilidade - llie conferem um maior ou 
menor valor comercial de acordo com a finalidade para a qual 
será utilizado. Pela sua procedência e devido aos tratos di£ 
pensados desde o seu cultivo, o fufno em folha, apresenta ca 
racterísticas distintas de modo que sua classificação é bas 
tante complexa;

1 - CATEGORIA; de acordo com o processo de se
cagem: TG (galpão) ou TE (estufa)

2 - GRUPO: de acordo com a forma de acondicio
ncimento ou arrumação; FM (folhas manoca 
das) ou FS (folhas sõltas ou não manoca

. ' das).

 ; SUBGRUPOS: de acordo com a apresentação ־ 3
folhas: não destaladas; destaladas; semi 
destaladas.
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CLASSES: quanto ao comprimento: folhas 
manocadas (10 classes); folhas soltas ou 
não manocadas (respeitados òs subgrupos:' 
9 classes)

5 “ TIPOS; quanto à qualidade: sete tipos 
.(de "especial ou capeiro" a "bagaço comum")

A caracterização imposta pelos fatores edafo- 
climáticos ao fumo ensejou na Bahia uma classificação ' comer 
ciai a partir de uma divisão geográfica das zonas produtoras, 
constituindo-se quatro grandes grupos - MATA (Fina, Nòrte, 
Sul) CAATINGA, FEIRA e SERTÃO - que apresentam as seguintes 
características: •

•a) MATA: leve, de sabor agradável e ótima com ־ 
bustibilidade, prestam-se para as capas, 
embora não tenliam à beleza e a coloração 
dos ■ fumos de Havana ou Sumatra;

b) ' CAATINGA: fumo grosseiro de coloração e£
cura, de sabor fortemen.te pronunciado;

c) FEIRA: ê o que mais se aproxima do tipo
"mata'*, suas folhas são mais grossas , de 
nervuras medias, de boa combustibilidade 
e elasticidade, tendo cheiro forte;

d) SERTÃO: suas folhas são grossas e de gran
de tamemho, apresenta cor e combustibilida 
de variada,' tem cheiro bastante forte.

De acordo com o Decreto n9 40.0 71 de 0 8.10.56 
os municípios componentes dos diversos grupos são:
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a) M A T A

a.l) Í-1ATA FINA ־־ Cachoeira, C o nceição do 
A l m e i d a ,  Con c e i ç ã o  de Feira, Cruz das A1 
mas, D o m  M acedo Costa,. Governador Manga 
b e i r a ,  Maragogipe, Muritiba, Santo Anto 
n i o  d e  Jesus ( parte norte ), São Felipe, 
s ã o  Felix,■^ são Gonçalo dos Campos e Sape 
açu. ־ ■

a . 2) M A T A  NORTE - An t o n i o  Cardoso, Amélia 
R o d r i g u e s ,  Conceição de Jacuípe, Coração 
de M a r i a ,  Ipicaetá, Santo Amaro ( parte ) 
e S a n t o  Estevão.

a. 3) M A T A  SUL - JUnargosa, A r a t u i p e ,Castro 
A l v e s  (parte), Jiquiriçã, Mutuípe , N a z a r é , 
S a n t a  Terezinha (parte), Santo Antonio de 
Jesus (parte) , São M i g u e l  das Matas e 
Ubaíra.

b) FEIRA

Alagoinhas, Catu, Conceição do Coitê, En 
tre Rios, Feira de Santana (parte), Inahra 
bupe, Ipirá, Pojuca, Riachão do Jacuípe, 
Serrinha, Sãd Sebastião do Passe, Santo 
Amaro ( parte ) . ,

c) SERTÃO

Andaraí, Baixa Grande, Boa Nova, Ipiau, 
Itaberaba, Itaquara, Itirussu,Jaguaquara, 
Jeqüié , Mairi, Macajuba, Maracãs, . Mundo 
Novo, Poções e Rui Barbosa.
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Tal divisão,: enibora procure atender ãs carac 
terísticas de soló e clima de cada região, pode divergir de 
outras divisões feitas por especialistas ou pelas firmas ex 
portadoras, haja visto as modificações qualitativas.que são 
observadas na produção do fumo com relação ã época e ao lo 
cal de sua lavoura.
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' . QUADRO N9 9 • • .״ ־  “A.. ׳
Zî GRO COMERCIAL FUMAGEIRA
Area plantada e preço médio das exportações

1962/1975

ANO Area (1) ־
(Há)

preço médio (2) 
Cr$l,00 p/t

1962 47 245
1963 .45 314
1964 40 2929
1965 49 10.891
1966 58 19.786
1967 81 .26.071
1968 67 . 31.886
1969 94 35.171
1970 71 31.579
19 71 69 11.420
1972 6 3 9.415
1973 80 12.688
1974 79 ■ 13.791
1975 80 19.200

fontes; (1) Agro Comercial Fumageira S/A
(2) Instituto Bahiano do Fumo - IBF
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 quadro N9 10 ־
ESTADO DA BAHIA
PRODUÇÃO DE FUMO POR FAIXAS DE ÃREA - 19 72

FAIXAS DE ÃREA 
(HECTARES)

N9 DE 
PROPRIEDADES

QUA14TIDADE PRODUZIDA
(TONELADAS) PARTICIPAÇÃO %

0,1 a 10 115.195 6.574 35,73
10,1 a 20 54.640 2.467 13,41
20,1 a 30 34.096 ■׳ 1.254 .6,82
30,1 a 40 21.914 1.080 5,87
40,1 a 50 ־19.45 2 1.176 6,39
50,1 a 60 11.390 326 1,77
60,1 a 70 7.838 309 1,6 8
70,1 a 80 7.506 212 1,15
80,1 a 90 6.288 332 1,81
90,1 a 100. 7.973 136 0,74
100,1 a 200 22.943 613 3,33
200,1 a 300 8.84 4 488 2,65
300,1 a 400 4.353 212 1,15
400,1 a 500 3.519 80 0,43
500,1 a 600 1.455 28 0,15
600,1 a 700 979 20 0,11
700,1 a 800 785 21 . 0,11
800,1 a 900 631 11 0,06
900,1 a 1000 586 22 0,12
mais de 1.000 2.826 3.039 16,52

T 0 T A L 333.213 18.400 100,00

FONTE: Cadastro do INCRA - 1972
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QUADRO N9 11
ESTADO DA' B71IIA
PARTICIPAÇÃO DO FUMO NO TOTAL DA ÂREA 
PLAlvíTADA NO EST7UDO

1953/1972

ANO _
ÃREA PL/̂ SITADA (ha)

TODAYS AS LAVOURAS- 
(a) FUMO (b) (c) = (b) T (a)

%

19 53 1.020.929 36.795 3,60
19 54 1.098.959 ‘ 39.014 3,55
19 55 1.100.445 37.623 3,42
1956 1.119.753 38.950 3,48
19 57 1.276.252 36.730 2,88
1958 1.366.008 34.023 2,49
:19 59 1.407.085 36.948 2,62
19 60 . 1.535.858 36.856 2,40
1961 1.492.590 42.870 2,87
1962 1.601.746 51.857 3,24
19 6 3 1.789.288 .47.383 2,65
1964 1.944.498 48.936 2,52
19 65 1.895.886 56.133 2,96
19 66 1.886.883 49.529 2,62
19 67 2.011.427 35.126 1,75
19 68 2.046.787 37.717 1,84
19 69 2.142.818 45.260 2,11
19 70 2.057.216 42.758 2,08
19 71 2.139.329 42.237 1,97
19 72 2.307.579 43.932 1,90

i'ONTE: DGE/SEPLANTEC
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Q U A D R O  U9 12 .

V A L O R  D A  P R O D U Ç Ã O  E S T A D U A L
ESTADO DA ■3AHIA 
PARTICIPAÇÃO DO EUR40 NO 
1953/1972 ■
• VALOR CORRENTE. DA PRODUÇÃO .(Cr?l,00)

ANO Todas as Lavouras 
(a) . FUMO (b) Cc} = tb; ־ la;

%

1953 4.158.953 243.271 5.8
1954 6.937.495 403.876 . . 5.8
1955 ' 6.399.040 455.369, 7.1
1956 7.141.937 535.394 7.5
1957 9.165.356 560.331 6.1
1958 11.957.548 924.947 7.7
1959 . 16.824.356 1.403.499 8.3
1960 24.616.842 1.959.005 8.0
1961 30.325.445 2.362.471 7.8
1952 55.887.088 5.601.327 10.0
1963 76.305.510 5.485.270 7.2

. 1964 174.325.430 13’.188.420 7,6
1965 264.413.935 20.611.670 7.8
1966 401.813.115 • 14.576.580 3.6
1967 566.545.494 16.275.470 2,9
1968 715.291.180 27.792.890 3.9
1969 1.059.949.055 37.077.790 3.5
19 70 1.252.554.630 42.024.380 3.4
1971 1.508.008.760 43.822.680 2.9
1972 2.417.450.112 65.146.680 3.0

fonte: dge/seplantec

■



Q U A D R O  N<? X 3
C R É D I T O  R U R A L  (Custeio) A  L A V O U R A  DO F U M O  NO S  P R I N C I P A I S  E S T A D O S  P R O D U T O R E S

1974 - 1975

1 9 7 4 1 9 7 5'
ESTADOS CONTRATOS VALOR CONTRATOS VALOR

nOmero ■
O,׳O CrSl.OOO,00 O.0־ NÚMERO Q.׳O ■Cr$1.000,00 c,־b

Alagoas 2.879 16 32.567 26 2.866 3 51.3־23 11

Bahia 1.035 6 4.531  ̂4 932 1 9.928 2

Sergipe ■ 1.247 7■ ■25.934 . 21 1.142 '1 37.430 s

Minas Gerais 1.201 6 5.581 4 li332 1 11-.094 . 2

Santa Catarina 8.162 ■ 45• 37.795 30 70.571 65 212.927 48 '

Rio Grande do Sul 3.112 17 15.040 12 24.479 22 115.044 25

Outros 566 3 3.310 3 7.791 7 19.045 4

T O T A L 18.202 100 124.758 100 109.113 100 456.841 • 100

FONTE: Banco Central ào Brasil.

COa-i



Q U A . D R O  NÇ> X 4
COMPAJEXATXVO E N T R E  A  P R O D U Ç Ã O  DE FU M O  N O S  P R I N C I P A I S  E S T A D O S  P R O D U T O R E S

CONCEDIDO PELO BANCO DO BRASIL 
1972 / 1974

(1 )E O CREDITO

I 19 7 2 1 9 ■;̂ 3
——------------ -------- :::--í_____

19 7 4
ESTADOS PRODUÇÃO CRÉDITO PRODUÇÃO CRÉDITO , PRODUÇÃO CRÉDITO

1■ TONE- Cr$ o. TONE- a Cr$ 9■ TONE- Cr$ ç.1 LADAS *6 MIL . LADAS :______­iס MIL LADAS 1 ^ MIL ■ ̂

AiAGOAS .. 21.957 8,34 4.357 7,90 21.773 9,33 7.534 8,91 '25.158 8,27 30.323 14, a5
' B A l í l À 27.642 10,50 1.992 3,61 30.216 12,95 4.060 4,80 31.863 10,48 2.430 ■ 1,13
SERGIPE 2.533 0,96 7.814 14,17 3.944 1,69 13.959 16,50 6.175 2,03 45.864 21,72
MIN AS GE PĴ I S 14.362 5,46 3.173 5,76 16.283 6,9 8 4.677 5̂,5 3 14.450 4,75 6.895 3,20
ST A CATARINA 5,7.441 21,8; 19.121 34,69 47.810 20,49 30.292 35,81 70.561 23,20 74.573• 34,57
R.G. DO SUL 100.774 38,30 17.264 31,32 81.784 35,04 22.573 26,68 118.000 38,81 46.894 21,74
OUTROS 38.459 14,61 Í.406 2,55 31.565 13,52 1.494 1,77 37.888 12,46 7.747 . 3,59
TOTAL
4

263.168 100,00. 55.127 100,00 233.375 100,00 84.589 100,00 304.095 100,00 215.726 100,00

FONTE: DEPDA/ESCAI e IBGE/EAGRI
Nota: Crédito para: custeio, comercialização e investimento.,concedido pelo Banco do Brasil.-

כס
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FUMO EM FOLHA
COMPARATIVO ENTRE A ÃREA PLANTADA־, PRODUÇÃO 
E PRODUTIVIDADE DA BAHIA E DO BRASIL 

1955 - 1974

QUADRO N9 15 _
ti»׳

ANO
ÃREA PLANTADA (Ha) PRODUÇÃO (t) PRODUTIVIDADE ' 

(kg/ha)
BAHIA
(1) BRASIL BA/BR

Q,'ס BAHIA BRASIL BA/BR
% BAHIA BRASIL

1956 38.950 179.526 21,7 30.103 143.529 21,0 800 ■ 799
1957 36.730 178.982 20,5 29.347 120.027 24,5 803 671
1958 34.023 181.321 18,8 25.345 143.922 17,6 747 , 79 4
1959 35.948 190.981 19,3 28.532 151.479 18,8 805 793
1960 36.855 213.203 17,3 30.161 161,426 18,7 784 757
1961 42.870 227.556 18,8 25.996 167.028 15,6 602 734
1962 51.857 232.297 22,3 38.060 187.040 20,3 713 805
1963 47.383 250.402 18,9 33.592 206.806 16,2 695 826
1964 48.935 250.505 19,5 36.980 210.427 17,6 737 840
1965 55.133 273.849 20,5 43.581 248.182 17,6 786 906
1966 49.529 264.967 18,7 39.199 228.284 1-7,2 770 862
1967 35.125 260.768 13,5 27.876 242.817 11,5 750 931
1968 37.717 275.554 13,5 30.819 258.019 11,9 791 936
1969 45.250 258.128 17,5 30.745 250.224 12,3 743 ,969
1970 42.758 245.207 17,4 31.700 244.000 13,0 775 995
1971 42.237 241.323 17,5 27.752 244.172 11,4 719 1012
1972 43.932 251.259 17,5 27.642 263.168 10,5 667 1047
1973 55.778 234.240 24,2 30.216 233.375 12,9 650 99 6
1974 • • • 251.000 • * • 31.863 304.095 10,5 750 1211

SUPLANfonte; Ministério da Agricultura 
(1): DGE-SEPLANTEC
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QUADRO N9 16 
ESTADO DA BAHIA
LOCALIZAÇÃO DA LAVOURA FUMAGEIRA COM BASE 
NA ÃKEA CULTIVADA (ha) e QUAlsITIDADE PRODUZIDA (t)

•«׳

s ׳ ZONAS PRODUTORAS (%) .
ÃREA/

liTIDADE.
MATA
FINA

MATA
NORTE

M/iTA
SUL FEIRA SERTÃO TOTAL

ZONAS
ESTADO

Ãrea 37 7 7 28־■■ 6 85 100%
Quant 46 9 8 22 3 88 100% •
Área 30 14 9 23 4 80 100%
Quant 27 7 13 34 4 85 100%
Area 20 14 19 27 3 83. 100%
Quant 22 .12 18 28 4 84 100%
Area 26 12 5 , 20 5 68 100%
Quant 27 14 ־ 4 ׳18 ■ 4 67 100%

Area 25 14 8 18 3 68 100%
Quant

"'!1̂

lin,̂

DGE/SEPLANTECA\



QUJ\DJRO N׳? X9
ES T A D O  DA B A H I A  - FUMO E M  F O LHA EXPORTAÇÃO PARA OS PRINCIPAIS PAlSES IMPORTAnORES 
E V O L U Ç Ã O DA PARTICIPAÇÃO RELATIVA NAS QUANTIDADES (t) E NO V A L O R  (Cr$) f

1965 - 1973
A N O SPAIS

• QUANTIDADE 
VALOR 1965 1966 1967" 1968 j .1969 1970 1971 I 1972 1973 19 7־4 ' 1975

Aleiaanha Ocidental Quant 15,44 12,01 13,25 10,31 16,71 9,46 13,25 15,69 10,82 9,34 7,04
Valor 12,50 12,83 12,27 10,85 17,15 10,46 12,80 15,24 12,63 9,85 9,79

Bélgica Quant 2,33 4,09 3,21 3,28. 3,53 5,33 2,65 3,68 3,94 3,48 2,21
׳ Valor 3,36 5,53 3,32 3,99 • 3,90 5,99 3,15 ' 4,41 5,25 3,93 ד סך
Dinamarca Quant 8,76 15,25 12,36 10,48 7,56 13,32 7,55 9,85 9,81 6,36 9,41,

Valor 16,19 19,10 18,60 17,51 11,36 19,01 10,16 12,55 12,97 ‘ 7,64 . 11,39 ■'
Espanha Quant 37,43 ' 29,73 35,19 34,38 36,97 3 8 , 0 3 . 38,01 ■28,59 33,99 32,53 36,82

Valor 21,60 18,72 24,78 19,24 24,87 23,88 26,46 19,19 21,67 26,47 29,35
Estados Unidos Quant 9,53 2,01 2,03 8,62 6,44 6,47 5,31 4,33 5,73 4,20 2,72

Valor 12,71 3,09 3,31 10,30 8,24 ■ 9,68 8,88 7,14 7,54 6,4 8 2,85
França Quant • 4,36 10,93 6,77 3,23 2,14 1,94 3,63 3,54 0,19 4,59 6,9 6

Valor 5,67 10,48 6,84, 3,79 3,14 2,36 5,50 4,12 0,14 5,63 4,97
Holanda Quant 13,09 13,85 16,01 11,75 14,51 12,33 17,92 15,95 14,51 14,78 9,63

Valor 17,35 18,52 20,23 15,81 17,22 15,36 21,06 18,27 17,46 16,32 11,04
‘Marrocos • Quant 1,69 0,96 2,85 4,76 3,65 3,28 3,55 4,74 5,51 4,33 5,86
• Valor 1,41 0,50 1,77 . 3,59 2,80 2,61 3,12 4,03 4,73 3,83 6,02
Suíça Quant 3,41 2,60 2,09 '3,39 2,63 2,81 2,60 3,67 4,08 2,14 3,19

Valor 4,88 4,3Í 3,27 5,68 5,41 4,57 3,84 6,27 7,00 3,22 5,39
Argélia Quant 0,92 1,55 0,99 3,04 1,04 ■ 2,26 0,34 6,13 4,81 11,44 6,92

Valor 0,74 1,6Ò 0,94 ■ 2,41 0,6 2 2,32 0,26 5,24 4,95 9,95 6,453 orna Quant 96,97 94,00 94,76 93,23 95,15 95,23 94,82 96,18 93,39. 9 3,20 90,74
Valor 96,42 94,67 95,34 93,17 95,0.3 96,25 95,20 96,45 94,33 93,32 89,65

Outros Países Quant 3,03 6,00 5,24 6,77 4,85 4,77 5,18 3,82 6,61 6,80 ■ 9,26
Valor 3,58 5,33 4,66 6,83 4,97 3,75 4,.80 3,55 5,67 6,68■ 10,35

FOIlTE: !!]stituto Bahiapo ־de

VDo
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QUADRO N9 18
PRODUTIVIDADE POR. HECTARE PLANTADO 
DE FUMO DE TIPO SEMELHANTE AO BRA- 

SIL-BAJIIA NOS PRINCIAIS CENTROS PRODUTORES 
1965/1974 (kg/ha)

ANOS C E N T R O S  P R O D U T O R E S
B7\HIA AEAGOAS, CUB.A FILIPINAS COLOMBIA SAO

, DOMINGOS

1965 786 803 760 600 . 1.380 740
1966 770 692 850 6 80 1.000 1.120
1967 ׳ 750 1.09 8 850 620 1.850 990
1968 791 1.181 86 0 690 1;850 900 •
1969 743 944 800 680 1.850 1.180 •
1970 775 886 800 700 1.850 1.070
1971 719 1.010 800 690 1.900 1.160
1972 667 1.040 800 730 1.500 1.120
1973 650 918 800 770 1.490 1.320
1974 750 1.006* 810 900 1.730 1,230

FONTE: F.A.O. .
Anuário Estatístico do Brasil e DEE/AE 
(*) Estimativa.
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QUADRO N9 19
PREÇO MÉDIO D7\S EXPORT/vÇÕES DOS• 
PRINCIPAIS CENTROS PRODUTOlUíS 

DE FUMO DE TIPO SEMELHANTE AO BPJ\.SIL־BAHIA 
1965/1973 (US$1,00/t)

ANOS
C E N T R O S . P R O D U T O R E S

BAHIA CUBA FILIPINAS COLOMBIA ’ S.DOMINGOS

1955 508 1.050
c
- 54 4 390 619

1966 515 1.087 485 187 508
1957 472 1.018 ■ 471 273 345
1968 514 1.010 322 502 702
1969 607 966 486 432 686
1970 620 1.172 358 443 697
1971 . 622 1.241 ■330 318 76 2
1972 734 1.346* 420 514 866
1973 826 1.500* 773 415 952

fonte: F.A.O.
(*) Estimativas da F.A.O



E V O L U Ç Ã O  D A  P A R T I C I P A Ç Ã O  t%) DAS E X P O R T A Ç Õ E S  
BAIANAS DE FUMQ EM FOLHA NO PREÇO FiÊDIO DAS, 

IMPORTAÇÕES, (a) pOS PRINCIPAIS PAxSES IMPORTADORES
1 9 6 5 / 1 9 7 3

Q U A D R O  N<? 2 0

p a í s e s
A N 0  S

1 9 6 5 1 9 6 6
»

1 9 6 7 1 9 6 8  j 1 9 6 9  j 1 9 7 0  1 
1•

19  71 1 9 7 2  [ 1 9 7 3

Alex'.aRha 3 1 , 0 1 4 2 , 5 5 3 0 , 4 2 3 7 , 0 3 4 2 , 3 0 4 9 , 5 0 4 1 , 0 1 4 3 , 5 . 0 5 1 , 1 0

Bélgica/Luxeiaburgo . 5 7 , 0 2 5 7 , 0 7 3 7 , 9 1 5 0 , 5 8 5 5 , 6 4 ■ 5 4 , 8 0 5 ' 4 , 1 6 5 6 , 0 8 6 1 , 3 2 '

Dinamarca 4 0 , 0 0 4 7 , 8 8 5 6 , 2 7 4 0 , 9 5  • 4 5 , 2 0 4 7 , 7 7 4 2 , 3 0 4 0 , 5 9 5 0 , 3 6

Espanha' 4 4 , 8 3 4 4 , 5 2 4 6 , 3 3 4 2 , 0 2 4 6 ' , 7 1 5 0 , 4 6 4 9 , 6 3 4 7 , 7 8 • 5 0 , 6  7

Estados Unidos 5 6 , 4 0 7 8 , 1 7 6 4 , 0 7 5 7 , 9 6 7 6 , 7 5 8 5 , 5 3 8 4 , 8 8 1 1 4 , 5 2 9 1 , 7 9

França , 9 2 , 3 0 5 9 , 3 8 .6 2 , 4 5 7 8 , 4 5 1 4 2 , 7 7 9 2 , 9 5 . 1 5 1 , 8 6 1 2 2 , 1 6 8 6 , 7 1

Países Baixos 5 6 , 8 1 5 8 , 1 8 4 5 , 0 3 5 4 , 8 1 6 0 , 5 4 6 4 , 4 8 5 6 , 6 1 . 5 7 , 7 7 5 1 , 0 0

Marrocos 7 9 , 6 0 3 6 , 1 3 7 8 , 7 5 4 9 , 4 7 6 5 , 6 7 7 7 , 6 7 7 3 , 6 1 7 3 , 7 1 6 0 , 7 5

Suiça 3 5 , 8 8  4 1 , 9 3 4 4 , 7 1 4 . 8 , 3 7 8 0 , 0 8 5 9 , 2 0 ■■ 4 7 , 9 4 6־ 5 , 0 6 6 8 , 6 3

Argélia 1 3 6 , 3 4  1 0 0 , 6 0 8 5 , 4 0 5 2 , 4 7 5 3 , 3 3 7 8 , 2 7 6 0 , 0 0 7 7 , 3 3 8 5 , 0 0

FONTE: INSTITUTO BAHIANO DO FUMO(IBF); DGE/SEPLANTEC 
F.A.O.
(a) Preço Médio das Exportações/preço médio das importações 

,para o país. do país.

U>
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ESTADO DA BAHIA '
pi>t:ço iiédio das exportações d e .fumo e m folha

QUADRO N9 21

7\N0S VALOR c o m e r c i a l' 
Cr$l.000,00

QUANTIDADE 
.LiQUIDA (T)

PREÇO MÉDIO 
Cr$l,00 p/t

1953 ־ 270 . 14.733 18
1954 440 21.779 20
1955 562 20.050 28
1956 814 22.161 37
1957 690 19.820 35
1958 890 21.846 41
1959 1.210 20.062 60
1960 2.836 25.301 112
1961 5.209 35.481 147
1962 6.981 29.564 236
1963 9.779 27.292 358
1964 18.632 37.217 501
1965 35.519 ־36.548 972
1966 32.679 30.567 1.069
1967 35.053 30.264 1.158
1968 34.735 22.991 1.511
1969 66.753 29.462 2.226
1970 72.144 27.062 2.666
1971 85.667 29.043 2.950
1972 114.352־ 27.455 4.165
1973 131.014 25.977 5.043
1974 180.725 30.028 6.019
1975 236.993 28.540 8.304

1968Instituto Baliiano de Fumo - Boletins Estatísticos 
e de 1969 a 1975.
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■QUADRO N9 22 
ESTADO DA BAHIA
Area pIíAitiada de fumo em folha
DADOS OBSERV/vDOS E RESULTADO DQ AJUSTAMENTO (1)

ANO
ARJ5A plantada (Ha)

OBSERVADA
(YTO) AJUST/̂ DA 

(eq 119 4)
1954 39.010 38.340
1955 37.620 45.170
1955 38.950 « 37.290
1957 36.730 37.630
1958 34.020 37.940
1959 36.940 41.320
1960 36.850 39.290
1961 42.870 40.000
1962 51.850 48.010
1963 47.380 49.960
1964 48.930 45.550
1955 56.130 52.150
1966 49.520 50.900
1967 35.120 40.260
1968 ־37.710 35.410
1969 45.260 40.330
1970 42.750 41.630
1971 42.230 41.920
1972 43.930 . . 40.070
1973 56.770 57.420

Fonte: cãicuios do Computador
(1) Variáveis; área plantada de fumo nos períodos (t) 

e (t-1), .preços do fumo, mandioca e feijão no pe 
ríodo (t-1). .
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REMUNERAÇÃO MÉDÍA DO TRABALHO NOS ESTABELECIMENTOS 
AGRÍCOLAS NA BAHIA
TRABAJ.HADOR EVENTUAL (Diarista) . Cr?l,00

■QUADRO N9 2 3

ANO VAliORES CORRENTES
19 SEMESTRE 29 SEMESTRE MÉDIA

1966 1,47 1,64 1,56
1967 1,86 2,15 2,01
1968 2,46 2,63 2,55
1969 2,84 3,03 2,94
1970 3,29 4,32 3,81
1971 4,78 5,01 . 4,9 0
1972 5,16 5,84 5,50
1973 7,00 8,00 ׳7,50
1974 11,00 15,00 16,00
1975 17,00' 20,00 18,50

fonte: Centro de Estudos Agrícolas - IBSE - FGV.
(a) Conjuntura Econôraica (FGV) - Vol. 28 n9 6 junho 1974
(b) "Preços Médios e índices de: arrendaiaentos, ven

das de terras, salários, serviços - 1973 a 19 75" 
IBRE - FGV - abril - 1976.



QUADRO N9 2 4

ESTADO DA BAHIA
PiyiÇO MEDIO RECEBIDO PELOS PRODUTORES DE FUMO, 
MANDIOCA , FEIJAO E KAMONA 
Cr$1,00 POR TON’ELADA

1952/1973

ANO
FUMO MAJ'iDIOCA f e i jAo lUtMONA

CORRENTE CONST7u\TK COUI-tENTE CON’STAin'E CORRENTE CONSTANTE ■ CORRENTE CONSTANTE

1952 8,29 9,52 _ 0,340 0,39 4,24 4,67
■19 53 9,32 9,32 0,322 0,32 4,63 4,63 1,95 1,95
1954 13,12 10,3 3 0,302 0,24 3,35 2,67 1,95 1,53 ■
1955 . 15,42 10,42 0,301 0,20 o 6,87 4 ,'65 2,18 1,47
1956 18,29 10,32 0,418 0,24 9,09 5,13 5,10 . 2,67
1957 18,17 8,97 0,438 0,22 7,80 3,85 4,42 2,18
1958 36,88 16,12 0,623 0,27 11,60 5,07 4,74 2,07
19 59 51,73 16,40 0,797 0,25 20,16 6 6,39 5,63 1,78
i960 64,05 15,72 1,001 0,24 23,68 5,81 9,27 2,28
1961 85,68 15,34 1,774 0,32 26,49 5,10 14,60 2,65
1962 144,25 17,04 3,471 0,41 67,17 7,93 26,69 3,15
1963 164,65 11,10 4,400 0,30 78,66 5,30 37,23 2,51
1964 373,00 13,20 6,075 0,22 103,02 3,65 59,40 2,10
1965 464,00 10,4 4 11,)76 0,25 223,30 5,02 79,34 1,78
i960 387,00 6,31 17,168 0,28 347,07 5,66 134,06 2,18
1967 610,00 7,75 22,510 0,29 345,67 4,39 234,06 2,97
i960 920,00 9,48 26,590 0,27 375,67 3,67 266,67 2,77
1969 1150,00 9,78 31,060 0,26 622,67 5,29 276,67 2,35
1970 1330,00 9,44 49,950 0,36 738,33 5,24 372,18 2,64
1971 1530,00 9 ,03 57.380 0,34 919,00 5,42 536,03 3,16
1972 2230,00 11,15 169,970 0,85 963,17 4,62 987,35 4,94
1973 2260,00 9,94 131,560 0,58 2184,17 9,61 1600,00 7,04•

FONTE: DGE/SEPLANTEC
OBS.; Deflator: Indico cjoral de preços - disr>onlbilidade interna (coluna 2) 

(ano base 1953) - Conjuntura Econômica FGV.




